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São Paulo é o principal motor das exportações brasileiras. Com uma base empresarial diversa e competitiva, o 
Estado concentra mais de 20% das vendas do país para o exterior e desempenha um papel central na inserção 
do Brasil nos mercados internacionais.

Além disso, o Estado vem ampliando sua base exportadora: na última década, o número de microempresas e MEIs 
exportadores cresceu mais de 250%, ao mesmo tempo em que o número de empresas de pequeno porte que 
exportam avançou mais de 60%. Esse movimento evidencia que cada vez mais empresas paulistas estão dando os 
primeiros passos rumo à internacionalização e incorporando o mercado externo à sua estratégia de crescimento.

Os dados deixam claro que ainda há muita oportunidade para as empresas paulistas. As empresas médias e 
grandes ainda são cerca de 64% das empresas exportadoras em São Paulo, e, quando olhamos para o valor ex-
portado, essa concentração é ainda mais evidente, representando aproximadamente 99% das exportações do 
Estado. Esse cenário evidencia um desafio relevante: ampliar a escala, a competitividade e a presença internacional 
das pequenas e médias empresas paulistas.

São Paulo: hub de negócios e 
exportações do Brasil

Mais de 7 mil produtos exportados 
todos os anos para o mundo

+400 municípios
exportadores

Estados Unidos, China e Argentina 
são historicamente os principais 

parceiros comerciais de São Paulo

+13 mil empresas exportadoras
de todos os portes

+20% das exportações 
do Brasil

Líder na exportação de aeronaves, 
açúcar, etanol, suco de laranja, 

carnve bovina e celulose
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O Governo do Estado de São Paulo vem intensificando ações voltadas à promoção comercial e à ampliação da 
presença internacional das empresas paulistas, buscando dar maior visibilidade ao potencial produtivo e inovador 
de São Paulo nos mercados globais.

+ Desenvolvimento
São Paulo também atua ativamente no desenvolvimento e fomento das cadeias produtivas locais. Em 2025, mais 
de R$ 35 milhões foram investidos por meio do SP Produz. No campo da atração de investimentos estrangeiros, 
o Estado avança com uma agenda de desburocratização conduzida pelo FacilitaSP e com projetos no âmbito do 
Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), com destaque para mobilidade urbana, logística e infraestrutura, 
áreas que têm contribuído para que São Paulo registre recordes sucessivos no recebimento de investimentos 
externos diretos.

+ Crédito
As micro, pequenas e médias empresas do Estado contam ainda com linhas de crédito da Desenvolve SP, com 
prazos e taxas favoráveis para projetos de investimento e capital de giro. Entre 2023 e 2026, a agência atingiu 
o marco histório de 3 bilhões injetados na economia paulista. Além disso, São Paulo é responsável pela maior 
política de microcrédito produtivo (entre R$ 200 e R$ 21 mil) para empreendedores do país, através do Banco 
do Povo Paulista. De 2023 a 2026, já foram realizadas mais de 40 mil operações para empreendedores formais 
e informais de todo o estado. 

+ Negócios
Por meio da InvestSP, agência vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, o Estado mantém quatro 
escritórios internacionais em mercados estratégicos (Nova York, Dubai, Xangai e Munique) com a missão de apoiar 
a internacionalização das empresas paulistas. Além disso, mais de 1.700 micro, pequenas e médias empresas 
receberam capacitação e mentorias especializadas para exportação pelo programa Exporta SP.

Essas iniciativas fortalecem o ambiente de negócios paulista, ampliam a competitividade do Estado e 
contribuem para consolidar São Paulo como um dos principais destinos de investimentos e negócios da 
América Latina.

Governo de São Paulo: 
promovendo negócios, 
gerando empregos
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Como parte dessa estratégia de fortalecimento da competitividade e da internacionalização das empresas paulistas, 
surge o Manual do Exportador Paulista. O documento foi desenvolvido para apoiar empresas que desejam iniciar 
ou expandir suas operações internacionais, reunindo de forma prática e acessível as principais etapas, requisitos 
e estratégias para exportar. Mais do que um material informativo, trata-se de um instrumento criado para orientar 
decisões, reduzir incertezas e facilitar o acesso ao mercado internacional.

A ampliação da participação das pequenas e médias empresas no comércio exterior é vista como um passo fun-
damental para fortalecer a economia do Estado, gerar empregos e aumentar a competitividade das empresas 
paulistas. Nesse sentido, a InvestSP atua para transformar o potencial exportador de São Paulo em resultados 
concretos, apoiando as empresas em todas as etapas de sua jornada internacional.

Exportar é um caminho possível para as empresas de todos os portes. Este material é um convite para que mais 
empresas paulistas avancem nessa direção.

Manual do Exportador 
Paulista: 4 passos para o 
mercado internacional
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O que preciso para exportar?

Uma operação de exportação bem-sucedida 
começa com o levantamento de todos os docu-
mentos exigidos no Brasil e no país de destino 
para o envio e a entrada do produto. Essa docu-
mentação pode incluir certificados, autorizações, 
cadastros físicos ou digitais, licenças, comprovan-
tes e faturas, entre outros.

Além disso, as exigências variam conforme as ca-
racterísticas de cada produto, especialmente em 
função de sua composição, processamento ou do 
grau de risco sanitário ou ambiental. Produtos 
alimentícios destinados ao consumo humano, por 
exemplo, estão sujeitos a requisitos específicos 
de importação na maioria dos países.

É fundamental identificar quais exigências seu 
produto enfrentará. Para isso, o processo deve 
começar com a correta identificação do código do 
produto (NCM) e, a partir disso, mapear todos os 
documentos necessários antes, durante e após 
uma operação de exportação. Os tópicos abaixo 
apresentam os documentos essenciais para uma 
operação de exportação. 

Passo 1: Documentos, 
certificados e licenças
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Passo 1: Documentos, 
certificados e licenças

1.1 Classificação fiscal (NCM)

Tomada a decisão de dar início ao processo de exporta-
ção, é necessário entender como atribuir ao seu produto 
uma identificação amplamente reconhecida para facilitar 
o comércio exterior. Para isso, o Brasil adota a Nomencla-
tura Comum do Mercosul (NCM), um sistema ordenado 
que permite determinar um código de oito dígitos para 
uma dada mercadoria conforme características especí-
ficas, como matéria-prima, finalidade e aplicação.

A partir do código NCM, o sistema tributário identifica, 
de forma automática, os impostos que se aplicam a tal 
produto e as regras específicas para exportação que 
podem se aplicar no Brasil.

Como funciona essa classificação?

A NCM adota como base o Sistema Harmonizado de 
Designação e Codificação de Mercadorias, ou simples-
mente Sistema Harmonizado (SH), que é mantido pela 
Organização Mundial de Alfândegas. Por conta disso, a 
estrutura de seus códigos se dá da seguinte maneira:

•	 6 primeiros dígitos seguem o padrão estabelecido 
pelo SH, permitindo que o produto seja facilmente 
identificado por importadores independentemen-
te de onde se localizem:

•	 1º e 2º dígitos: Capítulo, ou as características 
do produto
•	 3º e 4º dígitos: Posição, ou desdobramento 
das características da mercadoria previstas no 
Capítulo
•	 5º e 6º dígitos: Subposição, ou uma ramifi-
cação das características do item previstas na 
posição

•	 2 últimos dígitos são definidos pelo Mercosul e 
servem como Regras Gerais Complementares:

•	 7º dígito: Item, ou classificação do produto
•	 8º dígito: Subitem, a mais completa descrição 
do insumo a ser exportado
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Código			         Descrição

Código			         Descrição

Exemplo de NCM (1):

Exemplo de NCM (2):

18

18.06

1806.31

1806.31.10

1806.31.90

84

84.71

8471.30

8471.30.12

Cacau e suas preparações

Chocolate e outras preparações contendo cacau

Chocolate em barras recheadas

Chocolate ao leite, em barras, recheado

Outros chocolates em barras recheados

Máquinas e equipamentos

Computadores e máquinas de processamento de dados

Máquinas portáteis de até 10kg

Computadores portáteis (notebooks)

A identificação dos produtos se dá conforme a grandeza do código 
atribuído: enquanto a mercadoria com menor grau de envolvimento 
humano em seu processo de manufatura recebe um número menor, 
aquelas que dependem mais de um processo de transformação 
para existir têm numerações maiores.

Como descobrir o NCM do 
seu produto?

Para descobrir o código NCM 
da mercadoria, consulte o 
Sistema Classif no Portal 
Único Siscomex, do Governo 
Federal (https://portalunico.
siscomex.gov.br/classif/#/su-
mario?perfil=publico)
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1.2 Acordos comerciais:
o que é importante saber?

O Brasil integra três importantes organismos comerciais internacionais: a Organização Mundial do Comércio (OMC), o 
Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a Associação Latino-Americana de Integração (Aladi). Essas participações ajudam o 
país a fortalecer suas relações comerciais com outras nações. Podendo negociar acordos diretamente com outros países, 
além de, no caso do Mercosul, firmar acordos comerciais com outros países e blocos econômicos de forma conjunta com 
os demais integrantes do bloco.

Atualmente, o Brasil integra 36 acordos com 30 países e regiões diferentes. Em razão deles, produtores brasileiros de 
diferentes bens podem ter preferência tarifária a depender do destino escolhido, ou seja, o importador será agraciado 
por uma redução na taxa de importação desses produtos por serem provenientes do Brasil, o que garante aos 
empresários brasileiros uma vantagem competitiva sobre bens semelhantes de outros países.

A listagem atualizada dos acordos comerciais do Brasil 
está disponível no site: https://www.gov.br/siscomex/pt-br/
acordos-comerciais/acordos-comerciais. 

Também é possível consultar se seu produto possui 
preferência tarifária quando exportado para algum país 
utilizando o código NCM pelo link: https://www.gov.br/
siscomex/pt-br/acordos-comerciais/preferencias-tarifarias.
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1.3 Documentação no Brasil

Toda operação de exportação brasileira passa, necessa-
riamente, por um conjunto de documentos emitidos e 
registrados no país antes que a mercadoria possa cruzar 
a fronteira. O ponto de partida é o cadastro no RADAR, 
sem o qual nenhuma exportação pode ser realizada. A 
partir daí, a operação exige a preparação de documentos 
comerciais que descrevem e formalizam a negociação 
com o comprador estrangeiro; documentos fiscais que 
registram e legitimam a saída da mercadoria perante as 
autoridades brasileiras; e documentos de transporte, que 
variam conforme o modal utilizado.

Conhecer cada um desses documentos, bem como sua 
finalidade e o momento em que deve ser emitido, é con-
dição essencial para garantir uma exportação regular, ágil 
e sem contratempos.

1.3.1 Habilitação no RADAR (Siscomex)

O que é?

A habilitação no RADAR (Registro e Rastreamento da 
Atuação dos Intervenientes Aduaneiros) é o cadastro obri-
gatório junto à Receita Federal que permite à Empresa, 

Empresário Individual e Microempreendedor Individual 
(MEI), operar no comércio exterior. Esse registro é integra-
do ao Siscomex (Sistema Integrado de Comércio Exterior), 
que é a plataforma oficial utilizada pelo governo brasileiro 
para controlar e registrar as operações de exportação e 
importação.

Como funciona na prática:

A Receita Federal analisa o perfil da empresa, principal-
mente sua capacidade financeira, fiscal e operacional, e 
define o tipo de habilitação (com ou sem limite de valor). 
Após a aprovação, a empresa já pode acessar o Siscomex 
e iniciar suas operações de exportação.

Como obter:

Solicitação on-line no Portal Único Siscomex (sistema 
habilita), vinculada ao CNPJ da empresa, no link: https://
portalunico.siscomex.gov.br/portal/ 



15

1.3.2 Documentação Comercial

1.3.2.1 Fatura Comercial

O que é?

A fatura comercial é o documento que formaliza a venda 
internacional entre o exportador e o importador. Ela 
reúne todas as informações essenciais da operação e 
acompanha a mercadoria ao longo de todo o processo 
de exportação. Na prática, é o documento que traduz a 
negociação comercial para as autoridades e demais en-
volvidos na operação. A fatura comercial deve ser emitida 
pelo exportador, preferencialmente no idioma do país 
importador ou em inglês.

Como obter:

A fatura comercial é emitida diretamente pela empresa 
exportadora, geralmente após a negociação com o cliente 
internacional e antes do embarque da mercadoria.

1.3.2.2 Romaneio de Carga

O que é?

O romaneio de carga, também chamado de packing list, 
é o documento que detalha como a mercadoria está or-
ganizada para o transporte internacional. Ele apresenta, 
de forma estruturada, todos os volumes embarcados e 
o conteúdo de cada um deles.

Como deve ser emitido:

O documento é preparado pelo exportador e, na prática 
internacional, costuma ser elaborado em inglês, facili-
tando sua utilização nos diferentes países envolvidos na 
operação.

1.3.3 Documentação Fiscal

1.3.3.1 Nota Fiscal de Exportação

O que é?

A nota fiscal de exportação é o documento fiscal eletrônico 
que formaliza a saída da mercadoria do estabelecimento 
do exportador para o exterior, atendendo às exigências 
fiscais brasileiras e alimentando automaticamente a DU-E 
no Portal Único Siscomex. No Brasil, ela é emitida no pa-
drão da NF-e (Nota Fiscal eletrônica) e acompanha a carga 
desde o início do transporte até o embarque.

Como funciona na prática:

A nota fiscal deve ser emitida antes do embarque da mer-
cadoria e acompanhar o transporte dentro do território 
nacional. Pontos importantes:
•	 Deve ser emitida em reais (R$), mesmo que a 

operação internacional seja negociada em moeda 
estrangeira

•	 O valor em reais é calculado com base na conversão 
cambial da operação

•	 A nota acompanha a mercadoria desde a origem até 
o local de embarque (porto, aeroporto ou fronteira)

•	 No caso de exportação direta, a nota fiscal é emitida 
em nome do importador no exterior; na exporta-
ção indireta, a nota fiscal é emitida em nome da 
empresa intermediária (como trading ou comercial 
exportadora)
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1.3.3.2 DU-E (Declaração Única de Expor-
tação)

O que é?

A DU-E (Declaração Única de Exportação) é o principal 
documento eletrônico da exportação no Brasil. Ela reúne, 
em um único registro, todas as informações necessárias 
para realizar a operação, incluindo dados fiscais, co-
merciais, logísticos e aduaneiros. É por meio dela que a 
operação é registrada, analisada pela aduana e liberada 
para embarque.

A DU-E trouxe uma grande simplificação ao processo, 
integrando etapas que antes eram feitas separadamente, 
como o Registro de Exportação (RE), Declaração de Expor-
tação (DE), Declaração Simplificada de Exportação (DSE) e 
Comprovante de Exportação (CE).

Como funciona na prática:

A DU-E é preenchida no Portal Único Siscomex, a partir 
das informações da nota fiscal de exportação.

Após o registro, a carga passa por etapas como confe-
rência e liberação. Quando a mercadoria é efetivamente 
embarcada, ocorre a averbação da DU-E. No modelo atual, 
não existe mais um documento separado de comprovação 
da exportação. A DU-E averbada é o que comprova que a 
exportação foi concluída com sucesso.

Esse registro é utilizado para:

•	 Comprovação fiscal da operação
•	 Acesso a benefícios tributários
•	 Registro contábil da exportação

Como obter:

A DU-E é registrada eletronicamente no Portal Único Sis-
comex, pelo próprio exportador ou por um despachante 
aduaneiro.

Para orientações detalhadas sobre o preenchimento da 
DU-E, consulte o Manual de Preenchimento disponível 
no Portal Único Siscomex (https://www.gov.br/siscomex/
pt-br/informacoes/manual-de-preenchimento-du-e-v24.pdf)

1.3.4 Documentos de transporte

Os documentos de transporte são emitidos pela transpor-
tadora ou agente de carga e formalizam o envio da merca-
doria ao exterior. Eles comprovam que a carga foi recebida 
para transporte e estabelecem as condições da operação 
logística. Cada modal de transporte possui um documento 
específico, mas cumprem funções semelhantes.

1.3.4.1 Bill of Lading (B/L) – Transporte 
Marítimo

O que é?

Documento emitido pela companhia marítima que com-
prova o embarque da mercadoria em navio. É um dos 
documentos mais relevantes da operação internacional. 
Em muitos casos, o importador só consegue retirar a carga 
no destino mediante apresentação do documento original.

1.3.4.2. Air Waybill (AWB) – Transporte 
Aéreo

O que é?

Documento emitido pela companhia aérea que formaliza 
o transporte da carga por via aérea. Ao contrário do B/L, o 
AWB não representa a posse da mercadoria e não pode 
ser usado para transferir sua propriedade. Por isso, o 
processo costuma ser mais ágil, mas oferece menor con-
trole documental sobre a liberação da carga no destino.



1.3.4.3. CRT / MIC-DTA – Transporte 
Rodoviário

O que são:

Esses documentos garantem que a carga circule regu-
larmente entre países, especialmente em operações no 
Mercosul e na América Latina.

•	 CRT (Conhecimento de Transporte Rodoviário Inter-
nacional): documento que formaliza o transporte 
rodoviário internacional entre países

•	 MIC-DTA (Manifesto Internacional de Carga/Do-
cumento de Trânsito Aduaneiro): documento que 
acompanha a carga em trânsito entre países, espe-
cialmente em operações dentro da América do Sul

E s c a n e i e  o  Q R  C o d e  a b a i x o  
p a r a  a c e s s a r  e x e m p l o s  d o s 
documentos citados no capítulo:
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Se no Brasil a documentação exigida é relativamente pa-
dronizada, no país de destino a realidade pode ser bem 
diferente. Cada mercado possui seu próprio conjunto 
de exigências para a entrada de produtos estrangeiros, 
e desconhecê-las pode resultar em cargas retidas na 
alfândega, custos adicionais ou até na impossibilidade 
de comercialização do produto. Há, no entanto, docu-
mentos amplamente exigidos na maioria dos países, 
que formam uma base documental comum e devem ser 
preparados independentemente do destino. Para além 
desses documentos universais, é fundamental pesquisar 
as exigências específicas de cada mercado, que podem 
variar conforme o tipo de produto, o país de origem e os 
acordos comerciais vigentes.

1.4.1 Declaração de Importação

O que é?

A declaração de importação é o principal documento 
utilizado no país de destino para registrar a entrada da 
mercadoria estrangeira. Ela é o equivalente, no merca-
do-alvo, à DU-E no Brasil, concentrando as informações 
necessárias para que a importação seja analisada e au-
torizada pelas autoridades locais.

Ela é indispensável para que a mercadoria seja liberada 
no país de destino. Sem esse registro, a carga não pode 
ser desembaraçada e entregue ao importador. 

Como funciona na prática:

Diferente da DU-E, que é responsabilidade do exportador, 
a declaração de importação é preenchida pelo importador 
ou por um despachante aduaneiro no país de destino, e 
registrada no sistema aduaneiro local.

Para realizar esse processo, o importador utiliza os docu-
mentos enviados pelo exportador, principalmente:

•	 Fatura comercial
•	 Romaneio de carga/Packing list
•	 Documento de transporte (B/L, AWB ou CRT)

1.4.2 Certificado de Origem

O certificado de origem é o documento que comprova 
oficialmente o país de fabricação da mercadoria expor-
tada. Ele atesta que o produto foi produzido ou sofreu 
transformação substancial no país exportador, de acordo 
com regras internacionais de origem.

Por que é importante:

Esse documento é utilizado no país de destino para dois 
principais objetivos:

•	 Obter benefícios tarifários, como redução ou isenção 
do imposto de importação em acordos comerciais

•	 Atender exigências regulatórias quando o país impor-
tador exige comprovação de origem

Quando é necessário:

O certificado de origem não é obrigatório em todas as 
exportações. Ele é exigido quando:

•	 O exportador deseja utilizar acordos comerciais (ex: 
Mercosul, Aladi, SGP)

•	 O país de destino solicita comprovação formal de 
origem

•	 O produto está sujeito a regras específicas de im-
portação

1.4 Documentação no mercado-alvo
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Como obter:

O certificado de origem pode ser obtido de duas formas, 
dependendo do acordo comercial aplicável:

•	 Emissão por entidades credenciadas: Tradicional-
mente, o documento é emitido por federações de 
indústria, comércio ou outras entidades autorizadas, 
mediante apresentação da fatura comercial e com-
provação das regras de origem

•	 Autocertificação de origem: Em determinados acor-
dos comerciais, o exportador pode declarar a origem 
da mercadoria por conta própria, sem necessidade 
de validação por entidades. Essa declaração é feita 
diretamente na fatura comercial ou em documento 
específico e deve seguir as regras de origem esta-
belecidas no acordo, sendo de responsabilidade 
do exportador garantir sua conformidade. Para 
orientações detalhadas, consulte o Guia de Auto-
certificação da SECEX (https://www.gov.br/mdic/pt-br/
centrais-de-conteudo/publicacoes/guia-de-autocertifi-
cacao-secex/2025-02-20_-_guiaautocertificacao_.pdf)

1.4.3. Outros documentos

Além dos documentos básicos, algumas exportações 
podem exigir documentos adicionais, dependendo do 
produto, do país de destino ou das condições da nego-
ciação. Esses documentos não são obrigatórios em todos 
os casos, mas podem ser necessários para viabilizar a 
operação.

Seguro de carga

Comprova a contratação de seguro internacional para a 
mercadoria. A responsabilidade pela contratação depen-
de do Incoterm acordado entre as partes.

Borderô (instruções de embarque)

Documento utilizado para orientar o banco ou o agente 
de carga sobre os detalhes da operação, especialmente 
em processos de pagamento internacional.

Certificados adicionais

Incluem documentos específicos que atestam caracterís-
ticas do produto, como qualidade, conformidade técnica 
ou requisitos sanitários (ex: certificados fitossanitários, de 
análise ou de qualidade).

1.4.4. Como verificar exigências por 
mercado

Para ajudar nessa procura, existem algumas ferramentas 
on-line disponíveis. O Market Access Map (ITC) é uma 
ferramenta gratuita desenvolvida pelo International Tra-
de Centre (ITC) que reúne informações sobre acesso a 
mercados internacionais. Ele permite consultar, de forma 
rápida e organizada:

•	 Tarifas de importação aplicadas ao seu produto
•	 Acordos comerciais e preferências tarifárias
•	 Requisitos regulatórios e barreiras não tarifárias
•	 Medidas sanitárias e técnicas

Como acessar

A plataforma está disponível on-line e pode ser utilizada 
gratuitamente: www.macmap.org
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1.5 Destaque: alimentos e 
bebidas
A exportação de alimentos e bebidas exige atenção especial a requisitos sanitários e am-
bientais. Diferente de outros produtos, esses itens estão sujeitos a controles mais rigorosos, 
tanto no Brasil, quanto no país de destino. Além da documentação básica, o exportador deve 
verificar se há necessidade de autorizações prévias, certificações específicas e conformidade 
com normas internacionais. Conheça alguns documentos importantes para esse setor:

1.5.1 LPCO (Licenças, Permissões, Certificados e Outros 
Documentos)

O LPCO é o módulo do Portal Único Siscomex utilizado para solicitar autorizações de órgãos 
governamentais brasileiros antes da exportação. Determinados produtos, especialmente 
alimentos, bebidas e outros de origem animal ou vegetal, exigem aprovação de órgãos 
reguladores (como MAPA e Anvisa) antes do embarque.

Como funciona na prática:

•	 O exportador verifica se seu produto possui exigência de LPCO
•	 Solicita o documento diretamente no Portal Único Siscomex
•	 A exportação só pode seguir após a aprovação
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1.5.2 Certificações internacionais e mercados estratégicos

FSSC 22000

A FSSC 22000 é uma certificação internacional de sistema de gestão de segurança de alimentos, baseada na ISO 
22000 e em requisitos adicionais específicos para a cadeia de alimentos. Ela é reconhecida pela GFSI (Global 
Food Safety Initiative) e costuma ser exigida por compradores internacionais que precisam comprovar que seus 
fornecedores adotam controles formais de riscos, higiene, rastreabilidade e prevenção de contaminações. A certi-
ficação é realizada por organismos certificadores independentes, credenciados para auditar a empresa conforme 
o escopo aplicável ao produto. Para verificar requisitos e organismos reconhecidos, consulte o site oficial da FSSC 
22000 (https://www.fssc.com/fssc-22000/).

BRCGS (BRC)

O BRCGS Food Safety é um padrão global de segurança e qualidade de alimentos amplamente utilizado por redes 
varejistas, distribuidores e grandes compradores internacionais, especialmente no Reino Unido e na Europa. A 
certificação avalia requisitos como controle de fornecedores, segurança do processo produtivo, rastreabilidade, 
higiene e cultura de segurança de alimentos. Assim como a FSSC 22000, é reconhecida pela GFSI e emitida por 
organismos certificadores independentes. Para mais detalhes sobre como obter o certificado, consulte o site 
oficial do BRCGS (https://www.brcgs.com/our-standards/food-safety/how-to-get-certified/).

Estados Unidos – FDA (Food and Drug Administration)

Instalações que fabricam, processam, embalam ou armazenam alimentos e bebidas destinados ao mercado nor-
te-americano devem estar registradas junto à FDA. Além disso, cada embarque de alimentos deve ter notificação 
prévia (Prior Notice), enviada antes da chegada da carga ao país. Também é preciso observar regras de rotulagem, 
ingredientes permitidos, informações nutricionais e, em alguns casos, exigências específicas de controle preventivo 
e segurança dos alimentos. A verificação deve ser feita no site da FDA (https://www.fda.gov/food/guidance-regula-
tion-food-and-dietary-supplements/registration-food-facilities-and-other-submissions), considerando a categoria do 
produto e o tipo de operação.

União Europeia

A União Europeia não exige um certificado único para todos os alimentos e bebidas, mas possui regras rigorosas 
por categoria de produto. Em alguns casos, especialmente para produtos de origem animal, o estabelecimento 
exportador precisa estar previamente habilitado e constar nas listas autorizadas para exportação ao bloco (ht-
tps://food.ec.europa.eu/food-safety/biological-safety/food-hygiene/non-eu-countries-authorised-establishments_en). 
Além disso, determinados produtos podem exigir certificação sanitária ou fitossanitária registrada em sistemas 
europeus, como o TRACES (https://food.ec.europa.eu/horizontal-topics/traces_en). A empresa deve confirmar as 
exigências com o importador e consultar as bases da Comissão Europeia para verificar se o produto exige habi-
litação, certificado ou controle específico.
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China – GACC (General Administration of Customs of China)

A China exige registro de fabricantes estrangeiros de alimentos junto à GACC, com requisitos que variam conforme 
a categoria do produto. Para alguns alimentos, o registro pode exigir recomendação da autoridade competente 
do país exportador; para outros, o processo pode ser feito diretamente pelo fabricante no sistema chinês. Além 
do registro, a exportação pode envolver exigências documentais, sanitárias, rotulagem em chinês, inspeção na 
chegada e cumprimento de normas específicas por produto. Antes de embarcar, é fundamental confirmar se o 
fabricante e o importador estão devidamente habilitados (https://www.gacc.app/gacc).

Oriente Médio – Certificação Halal

Em muitos países do Oriente Médio, a certificação Halal é necessária para alimentos e bebidas que contenham 
ingredientes de origem animal ou que sejam destinados a consumidores muçulmanos. A certificação comprova 
que o produto, os insumos, o processamento, a armazenagem e, quando aplicável, o abate, seguem requisitos da 
legislação islâmica. A exigência varia por país e por produto, por isso é importante verificar se o certificado deve 
ser emitido por organismo reconhecido pela autoridade local. Nos Emirados Árabes Unidos, por exemplo, existe 
o Halal National Mark (https://moiat.gov.ae/programs/halal); na Arábia Saudita, o Saudi Halal Center (https://sfda.
gov.sa/en/halal) atua na certificação e reconhecimento de requisitos Halal.
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Com a documentação em ordem, o próximo de-
safio é estruturar uma operação de exportação 
que seja financeiramente viável e comercialmente 
competitiva. Exportar não se resume a enviar um 
produto ao exterior, é preciso precificá-lo correta-
mente para o mercado internacional, escolher as 
condições de pagamento adequadas, proteger o 
recebimento da venda e garantir que a logística 
não comprometa a margem do negócio. Além 
disso, o exportador brasileiro conta com um 
conjunto de instrumentos financeiros, incentivos 
tributários e ações de promoção comercial que, 
quando bem utilizados, podem ser decisivos para 
a entrada e a consolidação em novos mercados.

Cada decisão tomada nessa etapa tem impacto 
direto na rentabilidade da operação: um Incoterm 
mal escolhido pode transferir custos inesperados 

ao exportador, uma condição de pagamento 
inadequada pode expor a empresa ao risco de 
inadimplência e desconhecer os incentivos fis-
cais disponíveis significa renunciar a vantagens 
competitivas reais. Por isso, é fundamental que 
o exportador conheça e avalie cada um desses 
elementos antes de fechar um negócio interna-
cional. Os tópicos a seguir apresentam os princi-
pais aspectos da estratégia comercial e financeira 
para uma operação de exportação bem-sucedida.

Passo 2: Estratégia comercial
e financeira
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2.1 Precificação internacional

A precificação internacional é parte estratégica de 
posicionamento de sua marca no mundo. Antes de 
determinar o valor final, é fundamental considerar os 
objetivos empresariais, para que o preço espelhe o po-
sicionamento desejado da marca. Reflita sobre algumas 
questões quanto a intenção de seu produto ou serviço 
no mercado internacional:

•	 Você almeja ganhar mercado rapidamente?
•	 Seu produto ou serviço será posicionado como 

marca premium? Caso positivo, quais os principais 
diferenciais competitivos para tal posicionamento?

•	 A intenção é competir por volume ou testar aceita-
ção de mercado?

Empresas que ingressam no mercado internacional 
apenas convertendo para moeda estrangeira o preço 
praticado em reais no Brasil, na prática, deixam de 
considerar diversos fatores relevantes que impactam 
diretamente as margens finais.

Embora o custo final de produção seja o mesmo, os cus-
tos de envio e os impostos internacionais pela remessa 
são distintos. Portanto, “dolarizar” o preço no Brasil e 
adotá-lo como tabela única para qualquer país leva a um 
erro sistêmico que pode prejudicar toda a estratégia de 
internacionalização.

Além desse aspecto, há outro fator limitante que deve 
ser considerado na formação do preço internacional: 
qual é o valor percebido que o mercado de destino 
está disposto a pagar pela minha solução?

2.1.1 Estrutura da formação de preço 
internacional

A definição do preço de exportação deve partir de al-
guns pilares fundamentais. O primeiro deles é o custo 
total exportador (cost-based), que engloba não apenas 
o custo de produção, mas também todas as despesas 
necessárias para viabilizar a operação internacional. 
Entre elas, destacam-se: embalagens adequadas para 
exportação, etiquetas e adaptações exigidas pelo mer-
cado de destino, adequações técnicas e regulatórias, 
logística interna (da fábrica até o porto ou aeroporto), 
documentação, serviços de despachantes aduaneiros 
e custos financeiros envolvidos na operação.
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Atenção!

Erros comuns para ficar atento

•	 Concentrar todos os custos de desenvolvimento, registros sanitários e adequações regulatórias 
no primeiro pedido, elevando excessivamente o preço final e comprometendo a competitivi-
dade da operação.

•	 Não mapear previamente custos adicionais envolvidos na exportação, como traduções, certifi-
cações, adaptações de embalagem e exigências regulatórias específicas do mercado de destino.

•	 Enviar cotações internacionais sem especificar claramente o Incoterm utilizado, gerando dúvidas 
sobre quais despesas estão incluídas no preço apresentado.

•	 Desconsiderar custos logísticos internacionais variáveis, como frete, seguro, armazenagem, taxas 
portuárias e desembaraço aduaneiro, que impactam diretamente a competitividade do produto.

•	 Trabalhar apenas com um cenário logístico, sem considerar oscilações de custos e diferentes 
alternativas operacionais para cada mercado.

Estrutura de distribuição no país de destino

Para adequar a estratégia de preço, é igualmente necessário entender quem são os agentes na 
cadeia de distribuição: importador, distribuidor, atacadista ou varejista. Quanto mais níveis tem o 
canal de distribuição, maior o preço final ao consumidor, pois cada agente adiciona sua margem 
individual. Se essa cadeia não é analisada e otimizada, seu produto pode chegar caro demais na 
ponta e prejudicar suas vendas.

2.1.2 Benchmark internacional 
(Market-based)

É possível obter as informações acima através de 
pesquisas on-line ou até mesmo perguntando aos 
distribuidores e aos parceiros identificados. Outro 
caminho é identificar localmente o custo de um pro-
duto ou serviço similar no mercado destino, levando 
em conta se seu produto é substituto, premium ou de 

nicho, e qual é o “preço psicológico” do consumidor 
(i.e., valor percebido).

É nesse ponto que a inteligência de mercado se torna 
fundamental no processo de precificação. Embora o 
preço seja resultado de cálculos técnicos e financeiros, 
ele também envolve fatores humanos e de percepção 
de valor. Em última análise, a competitividade está 
diretamente relacionada à disposição do mercado 
em aceitar e pagar pelo preço proposto.
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2.1.3 Value-Based Pricing (precificação baseada 
em valor)

Embora você entregue um produto ou serviço, você vende valor percebido. 
A estratégia de value-based pricing consiste em definir o preço final com 
base na percepção do consumidor e considera perguntas centrais como: 
quão raro o seu produto é naquele país? Quais selos de sustentabilidade 
você tem? Como demonstrar e garantir qualidade superior do seu produto 
ou serviço? Entender que inovação é vantagem competitiva e que margem 
não é consequência, é construção integrante da estratégia.

2.1.4 Incoterm e impacto na precificação

O Incoterm define até onde vai a responsabilidade de sua empresa e isso 
pode afetar diretamente o preço.

Exemplo:

•	 EXW (Ex Works) → menor preço, menor responsabilidade, o cliente 
busca em sua fábrica

•	 FOB (Free On Board) → você assume até o embarque no porto
•	 CIF (Cost, Insurance and Freight) → você entrega no porto de destino, 

incluindo custos de seguro e frete

Quanto maior sua responsabilidade, maior o preço, mas também maior o 
controle e, muitas vezes, a percepção de valor.

Exportadores iniciantes tendem a usar EXW, enquanto exportadores mais 
avançados usam o Incoterm como ferramenta comercial.

Vale ressaltar a importância do esclarecimento e da formalização do In-
coterms e da localização para que o importador tenha condições reais de 
avaliar a proposta.

No mercado global, quem compete e cresce a partir de valor constrói marca, 
margem e longevidade.

      VOCÊ
SABIA?
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No atual cenário de interdependência global, a internacio-
nalização de produtos e serviços exige que as empresas e 
instituições operem atentos a segurança jurídica.

Diferente das transações domésticas, o ambiente inter-
nacional é caracterizado pela pluralidade de sistemas 
jurídicos que contemplam diferenças culturais e inter-
pretações legais diversas. Quando uma empresa esta-
belece um vínculo com uma contraparte estrangeira, ela 
ingressa em um cenário onde a previsibilidade é um ativo 
valioso, uma vez que o contrato antecipa riscos, organiza 
responsabilidades e estabelece mecanismos claros para 
lidar com imprevistos. 

A ausência de um contrato robusto expõe a empresa a 
vulnerabilidades que podem comprometer tanto o lucro, 
quanto a marca e até a continuidade da operação. Por 
exemplo, a ausência de cláusulas que determinem as 
formas de exploração, posicionamento e apresentação da 
marca no mercado de destino pode expor o exportador a 
situações como cópias não autorizadas, uso indevido da 
identidade visual ou associação da marca a distribuidores, 
canais, eventos ou pessoas não previamente autorizadas.

Do ponto de vista econômico, a falta de definição clara 
sobre responsabilidades logísticas, cambiais e tributárias 
pode levar à absorção de custos inesperados, corroendo 
margens e comprometendo a viabilidade da operação. 

Já sob a ótica da continuidade, a inexistência de meca-
nismos estruturados de resolução de conflitos ou de 
saída contratual pode aprisionar a empresa em relações 
comerciais disfuncionais, com elevado custo de ruptura e 
impacto direto na reputação e na capacidade de expansão 
em novos mercados. 

Isso leva à relevância da formalização adequada por três 
razões fundamentais:

•	 Segurança e previsibilidade econômica: o contrato 
define com exatidão a alocação de custos e a mi-
tigação de riscos cambiais e logísticos, garantindo 
que a viabilidade financeira do objeto pactuado seja 
preservada.

•	 Proteção patrimonial e reputacional: cláusulas bem 
estruturadas protegem ativos intangíveis, como a 
propriedade intelectual e a imagem das instituições 
frente ao mercado global.

•	 Acesso à jurisdição especializada: em caso de litígio, 
a existência de um contrato bem redigido permite o 
afastamento do judiciário em favor de métodos mais 
céleres e técnicos, como a arbitragem internacional.

Um contrato internacional de excelência deve ser autos-
suficiente, contendo todas as variáveis necessárias para 
a execução do objeto sem depender de interpretações 
externas ambíguas.

É necessário identificar a jurisdição de registro, os repre-
sentantes legais devidamente autorizados e a capacidade 
jurídica da contraparte sob as leis do seu país de origem. 

O escopo do contrato deve ser descrito de forma objetiva 
e detalhada, incluindo os marcos de entrega, destacados 
cronologicamente. A ambiguidade no objeto é a principal 
causa de litígios internacionais; portanto, o detalhamento 
deve ser exaustivo.

Dada a volatilidade dos mercados, o contrato deve es-
pecificar:

•	 A moeda de pagamento e o regime de conversão.
•	 A responsabilidade pelo pagamento de tributos e 

taxas de remessa internacional.
•	 Garantias de pagamento, especialmente em negócios 

de longo prazo.

2.2 Contratos internacionais
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2.2.1 Principais cláusulas:

1. Lei Aplicável 

As partes devem eleger qual legislação regerá a inter-
pretação do contrato. Para o exportador, a escolha da 
lei brasileira ou de leis neutras e reconhecidas interna-
cionalmente confere uma camada extra de proteção 
contra arbitrariedades legais de mercados menos 
desenvolvidos.

2. Resolução de Controvérsias e Arbitragem

Recomenda-se a inclusão de uma cláusula compro-
missória de arbitragem internacional. Este mecanismo 
garante que eventuais disputas sejam resolvidas por 
árbitros especialistas na matéria técnica do contrato, 
garantindo sigilo e celeridade. 

3. Força Maior e Excludentes de Respon-
sabilidade

Em um mundo marcado por instabilidades geopolíticas, 
a cláusula de força maior deve ser detalhada. Ela deve 
prever os efeitos de pandemias, guerras, bloqueios 
comerciais e desastres naturais sobre as obrigações 
contratuais, definindo prazos para a suspensão ou res-
cisão do vínculo sem a imposição de multas indevidas.

4. Confidencialidade e Propriedade Inte-
lectual (IP)

O contrato deve garantir que toda a propriedade intelec-
tual gerada ou compartilhada permaneça sob domínio 
do ente original. A proteção contra a engenharia reversa 
e o uso indevido de segredos comerciais deve ser blin-
dada com multas pecuniárias severas.

5. Rescisão e Terminação Antecipada

O contrato deve prever uma saída estratégica. É neces-
sário detalhar as hipóteses de rescisão por justa causa 
como descumprimento de prazos, falência, violação 
de compliance e a rescisão imotivada, estabelecendo 
os devidos prazos de aviso prévio e as compensações 
financeiras proporcionais ao investimento realizado.

2.2.2 Principais erros e recomenda-
ções

Um dos erros mais comuns é utilizar contratos genéri-
cos, muitas vezes adaptados de modelos domésticos ou 
obtidos sem a devida adequação ao contexto interna-
cional. Outro erro recorrente é não definir claramente o 
Incoterm, o que gera disputas sobre responsabilidades 
logísticas e custos.

Além disso, a ausência de mecanismos de proteção 
contra inadimplência ou variações cambiais pode 
comprometer completamente a viabilidade financeira 
da operação.

Para melhor estrutura de contratos internacionais, 
algumas considerações gerais devem orientar os ex-
portadores:

•	 Em vista de minimizar riscos, consulte especialistas 
em assuntos legais internacionais

•	 Descrições detalhadas devem contemplar os aspec-
tos técnicos, comerciais e logísticos da negociação

•	 As obrigações das partes quanto a custos logísticos, 
responsabilidades técnicas de transporte, uso dos 
produtos e relacionamento com cliente final, se for 
o caso, devem ser descritas em contrato

•	 A redação de uma Carta de Intenções (Letter of 
Intent) pode auxiliar exportadores iniciais a iniciar 
o relacionamento com seus clientes e antecipar 
as cláusulas críticas a serem inseridas no contrato
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•	 Por fim, ter um contrato estruturado é 
um atenuador de conflitos entre partes 
que visam um relacionamento duradouro 
de negócios, logo deve expressar o que 
cada uma das partes deverá contribuir e 
receber deste relacionamento.

Em ambientes internacionais, onde a distância 
geográfica e as diferenças legais ampliam a 
complexidade das transações, o contrato dei-
xa de ser apenas um registro formal e passa 
a ser um elemento central da estratégia de 
internacionalização. 

Assim, investir na estruturação adequada de 
contratos internacionais não é apenas uma 
medida preventiva, mas uma decisão estra-
tégica que impacta diretamente a capacidade 
de competir, crescer e se posicionar de forma 
consistente e segura no mercado global.
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2.3 Meios de pagamento
internacional

No comércio internacional, existem quatro meios de pagamento 
mais utilizados. Para a escolha da modalidade ideal, que deve ser 
previamente acordada entre exportador e importador, deve-se 
avaliar uma série de fatores, em especial: grau de confiança 
existente entre as partes, exigências do país importador e dis-
ponibilidade das linhas de financiamento.

2.3.1 Pagamento antecipado

Nessa modalidade, o importador paga o valor do produto ao 
exportador antes do embarque dele rumo ao seu destino. Em 
sequência, o exportador despacha a mercadoria, bem como en-
via a documentação adequada, que inclui o contrato de câmbio 
junto a uma instituição financeira, que intermediará a operação 
de câmbio e receberá o valor em reais na conversão da moeda 
do país do exportador conforme taxa de câmbio vigente no dia. 

O Pagamento Antecipado oferece maior risco para o importa-
dor, já que, por efetuar o pagamento antes do embarque da 
mercadoria, expõe-se à possibilidade de não recebimento do 
produto. Para o exportador, por outro lado, o risco encontra-se 
na variação cambial.

Fonte: adaptado de Siscomex.

PAGAMENTO
ANTECIPADO

EXPORTADORIMPORTADOR

BANCO DO
IMPORTADOR

BANCO DO
EXPORTADOR

1 Importador
compra as
mercardorias

5Exportador providencia o
despacho, embarca a
mercadoria e remete
documentação para

o importador

3 Banco remete uma
ordem de pagamento ao
banco do exportador

6
De posse dos
documentos,
importador

desembaraça
as mercadorias

2
Importador,
por meio de

um banco em
seu país, faz

o pagamento

4

Banco do
exportador

efetua o
pagamento
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Fonte: adaptado de Siscomex.

Fonte: adaptado de Siscomex.

2.3.2 Remessa Direta de Documentos

Nesse meio de pagamento, o exportador embarca as mer-
cadorias e envia os documentos comerciais diretamente ao 
importador antes do pagamento ser efetuado. 

A Remessa sem Saque oferece maior risco ao exportador, 
uma vez que, ao enviar tanto a mercadoria como os docu-
mentos antes de receber o pagamento, não tem qualquer 
garantia de recebimento. No entanto, caso haja um grau 
significativo de confiança entre as partes envolvidas, é um 
meio interessante por conta da agilidade na tramitação de 
documentos que oferece, bem como isenção ou redução de 
despesas bancárias.

2.3.3 Cobrança Documentária

A cobrança documentária é caracterizada pela prestação de 
serviços por instituições financeiras no processo de expor-
tação. Nela, o exportador embarca a mercadoria e envia a 
documentação de embarque a um banco em seu país, que 
a remete ao banco do importador, tornando-o responsável 
pela entrega dos documentos condicionada ao pagamento 
ou à assinatura do Saque.

Nessa modalidade de pagamento, há risco moderado tanto 
para o importador, quanto para o exportador: o importa-
dor corre o risco de ser lesado caso haja alguma fraude na 
documentação, enquanto o exportador perde caso, após 
enviar a mercadoria, o comprador não efetue o pagamento 
ou desembarque os produtos. É necessário, então, certa 
confiança entre as partes envolvidas.

REMESSA
SEM SAQUE
(REMESSA DIRETA)

EXPORTADOR IMPORTADOR

BANCO DO
IMPORTADOR

BANCO DO
EXPORTADOR

1 Negociada a compra,
exportador emite a fatura,
embarca as mercadorias e
remete a documentação de
embarque para o
importador

4 Banco remete uma
ordem de pagamento ao
banco do exportador

3
Importador,
por meio de

um banco em
seu país, faz

a remessa ao
exportador

5

Banco do
exportador

efetua o
pagamento

2

De posse dos
documentos,

desembaraça
as mercadorias

COBRANÇA
DOCUMENTÁRIA

EXPORTADOR IMPORTADOR

BANCO DO
IMPORTADOR

BANCO DO
EXPORTADOR

1 Negociada a compra,
exportador embarca
as mercadorias

6 Banco remete uma ordem
de paamento ao banco
do exportador

3 Banco remete documentos
ao banco do importador
(banco cobrador)

2

Exportador
envia
documentação
original de
embarque a
um banco em
seu país

4
Banco cobrador

entrega
documentos ao

importador,
desde que:

1. o pagamento
tenha sido

realizado, no
caso de venda

à vista;
ou

2. o importador
tenha assinado

o Saque/Draft
no caso de

venda à prazo

5

Importador,
por meio do
banco em
seu país, faz
o pagamento

7

Banco do
exportador

efetua o
pagamento

8

De posse dos
documentos,

desembaraça
as mercadorias
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2.3.4 Carta de Crédito

A Carta de Crédito é a modalidade de pagamento mais difundida no comércio internacional. 
Sua popularidade se deve ao baixo grau de risco envolvido na transação, uma vez que há o 
intermédio de uma instituição financeira.

Após o estabelecimento de contrato entre exportador e importador, o importador solicita ao 
seu banco (Banco Emissor) a abertura de uma carta de crédito em favor do exportador. O ban-
co garante que pagará o valor da compra, desde que as condições da carta de crédito sejam 
respeitadas (por exemplo, a entrega de documentos e cumprimento de prazos).

O exportador envia a mercadoria para o destino 
e, em vez de esperar o dinheiro cair para enviar 
os documentos, ele entrega todos eles ao seu 
próprio banco local, que envia esses documen-
tos para o banco do importador. O banco do 
importador analisa rigorosamente se tudo o 
que foi solicitado na carta (prazos, pesos, cer-
tificados) está correto e, então, essa instituição 
financeira efetua o pagamento ao exportador. A 
partir desse momento, o importador pode fazer 
a retirada dos documentos necessários para 
liberar a mercadoria na alfândega.

Por contar com o intermédio das instituições 
financeiras, o exportador tem a garantia de 
que sua mercadoria será entregue somente 
mediante pagamento e o importador tem mais 
segurança de que os documentos para liberação 
dos produtos não serão extraviados. No entanto, 
aquele que exporta deve assumir o custo da 
atuação do banco, bem como a possibilidade 
de inadimplência do comprador.

CARTA DE
CRÉDITO

EXPORTADOR IMPORTADOR

BANCO EMITENTE
(NO EXTERIOR)

BANCO DE
CONFIRMAÇÃO

(NO BRASIL)

1 Estabelece
um contrato

5 Banco verifica os
documentos e os
remete

7

3 Banco do
importador emite
a carta de crédito

Banco verifica os
documentos e os
remete

10 Banco emitente remete
uma ordem de pagamento
ao banco exportador

11
Banco do

exportador
efetua

pagamento

4

Banco do
exportador

verifica a
carta de crédito

e encaminha
para o

exportador

6

Exportador
fornece ao
Banco no Brasil
os documentos
exigidos pela
carta de crédito

8

Banco emitente
remete

documentos
ao importador

e cobra deste o
reembolso do

pagamento
efetuado

2

Importador
negocia a
abertura da
carta de
crédito

9

De posse dos
documentos,

desembaraça
as mercadorias

Fonte: adaptado de Siscomex.
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Exportar exige investimento, seja para produzir, estocar, 
embarcar ou esperar o pagamento do cliente no exterior. 
Por isso, existem linhas de crédito específicas que ajudam 
a viabilizar a operação e dar mais previsibilidade financeira 
ao exportador.

Na prática, essas linhas permitem que a empresa:

•	 Financie a produção antes da venda internacional
•	 Antecipe valores que só seriam recebidos no futuro
•	 Ofereça melhores prazos ao cliente estrangeiro sem 

comprometer o caixa
•	 Reduza riscos associados à operação internacional

Para empresas que estão começando, essas ferramentas 
podem ser decisivas para tirar a exportação do papel ou 
ganhar escala com segurança. A seguir, apresenta-se 
alguns dos principais tipos de financiamento.

2.4.1 Linhas bancárias

O que são:

São as linhas mais utilizadas no comércio exterior. Ofe-
recidas por bancos, auxiliam na antecipação de recursos 
ao exportador com base na operação de exportação. 
São instrumentos ágeis e difundidos, especialmente para 
empresas que já possuem relacionamento com bancos e 
operações recorrentes de exportação.

Principais modalidades:

•	 ACC (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio)
•	 Utilizado antes do embarque, financia a produ-
ção da mercadoria que será exportada.

•	 ACE (Adiantamento sobre Cambiais Entregues)
•	 Utilizado após o embarque, antecipa ao exporta-
dor o valor que será pago pelo importador

O que considerar:

•	 Normalmente são oferecidas para empresas que já 
têm pedidos fechados ou histórico de exportação

•	 Importante ter relacionamento com a instituição 
financeira

•	 Focadas em operações de curto prazo
•	 Dependem de contrato de câmbio

Como acessar:

Diretamente com bancos comerciais, normalmente vin-
culadas ao fechamento de câmbio da operação.

2.4.2  BNDES Exim

O que é:

Linha de financiamento do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) voltada ao apoio 
das exportações brasileiras, com foco em aumentar a 
competitividade internacional. 

Como funciona:

•	 Pré-embarque: financia a produção de bens destina-
dos à exportação

•	 Pós-embarque: antecipa ao exportador os valores da 
venda internacional

2.4 Linhas de crédito para exportação
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O que considerar:

•	 Processo tende a ser mais estruturado
•	 Utilizada para exportações de maior escala
•	 Possibilidade de financiamento ao com-

prador no exterior

Como acessar:

Por meio do próprio BNDES ou via bancos 
credenciados.

2.4.3 PROEX (Programa de Fi-
nanciamento às Exportações)

O que é:

Programa do Governo Federal, operado pelo 
Banco do Brasil, que apoia exportadores 
brasileiros na oferta de melhores condições 
comerciais ao comprador externo.

Como funciona:

•	 Financiamento:
•	 O governo paga o exportador à vista, 
enquanto o importador paga a prazo

•	 Equalização:
•	 O governo reduz a taxa de juros de 
financiamentos concedidos por bancos

O que considerar:

•	 Muito utilizado por pequenas e médias 
empresas

•	 Abrange a maior parte dos produtos in-
dustrializados

•	 Importante para empresas que competem 
com grande número de concorrentes 
internacionais

•	 Recomendado em negociações em que 
prazo e custo financeiro são determinantes

Como acessar:

Por meio do Banco do Brasil ou instituições 
financeiras habilitadas.

2.4.4 Seguro de Crédito à Ex-
portação

O que é:

Seguro público que protege o exportador con-
tra o risco de não pagamento em operações 
internacionais. Funciona como uma proteção 
adicional, muitas vezes utilizada em conjunto 
com financiamentos.

O que cobre:

•	 Risco comercial (inadimplência do com-
prador)

•	 Risco político (restrições no país de des-
tino)

O que considerar:

•	 Reduz riscos e facilita acesso a crédito
•	 Recomendado em operações com novos 

clientes ou mercados desconhecidos
•	 Importante em vendas com prazo de pa-

gamento mais longo
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2.4.5 Linhas de Capital de Giro

2.4.5.1 Desenvolve SP – Giro Exportador

O que é:

Linha de crédito da Desenvolve SP, agência de fomento 
do governo do Estado de São Paulo, vinculada à Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico (SDE).

Para que serve:

•	 Financiar capital de giro
•	 Apoiar a preparação e execução de exportações
•	 Acesso a juros subsidiados e condições acessíveis

O que considerar:

Focada em micro, pequenas e médias empresas que 
ainda estão estruturando sua operação de exportação. 

Como acessar:

Solicitação on-line pelo site da Desenvolve SP (https://de-
senvolvesp.com.br/), com simulador de crédito disponível.

2.4.5.2 Banco do Brasil – Giro Exportação 

O que é:

Linha de crédito voltada à produção de bens destinados 
à exportação.

Para que serve:

•	 Financiar a etapa pré-embarque
•	 Garantir capital de giro durante a produção
•	 Acesso à flexibilidade de pagamento e taxas compe-

titivas, sem exposição ao risco cambial

Para quem:

Empresas com faturamento anual a partir de R$ 10 
milhões.

Como acessar:

Por meio do Banco do Brasil (https://www.bb.com.br/pbb/
pagina-inicial/empresas/produtos-e-servicos/comercio-ex-
terior/vendas-para-o-exterior/bb-capital-de-giro-exporta-
cao#/).
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Para que o processo de exportação seja realizado de 
forma bem-sucedida, é fundamental que o produtor 
paulista alinhe seus bens e serviços às demandas de 
potenciais importadores. Existem diversas formas de 
promover produtos e serviços no exterior, sendo as 
mais comuns a participação em feiras e exposições, 
missões internacionais e rodadas de negócios.

No Brasil, diferentes entidades fomentam esse tipo de 
iniciativa, incluindo a InvestSP, que, em 2025, apoiou 
mais de 700 empresas em ações de promoção comer-
cial no Brasil e no exterior.

2.5.1 Feiras e Exposições

As feiras e exposições oferecem uma maneira eficaz 
de aproximação do produtor com o mercado para o 
qual se pretende exportar. Além da possibilidade de 
participar como visitante, o exportador paulista também 
pode expor o seu bem ou serviço nesses eventos, o 
que o permite alcançar um maior número de interes-
sados, bem como construir uma rede de contatos de 
compradores, fornecedores e profissionais de ramos 
de atuação semelhantes. 

2.5.2 Missões Internacionais

As missões internacionais, sejam elas técnicas ou co-
merciais, são ferramentas poderosas para a inserção 
competitiva de uma empresa no mercado estrangeiro. 
Elas têm como principais objetivos a análise da estru-
tura política, econômica e social do país visitado, o ne-
tworking com importadores e/ou seus representantes 
comerciais, o estudo da concorrência, da legislação 
comercial e da relação entre o país visitado e o Brasil, 
entre diversos outros.

2.5.3 Rodadas de Negócios

As rodadas de negócios são reuniões organizadas e 
pré-agendadas entre empresas. Elas criam um ambiente 
propício a negócios, à identificação de novos fornece-
dores, networking e exportação, de fato, para mercados 
novos. Podem ser feitas de maneira presencial, híbrida 
ou on-line, com este último formato em alta desde a 
pandemia. 

2.5 Promoção comercial
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2.6 Logística de exportação 
(modais, Incoterms e operadores 
logísticos)

A compreensão da logística do seu negócio é fator decisivo capaz de viabilizar, ou, se negligenciada, inviabilizar, 
uma operação internacional. Sua análise é fundamental para definir o custo total de venda no mercado-alvo e 
assim definir preço final do produto, bem como avaliar o tempo de trânsito, a modalidade logística mais eficiente 
para cada combinação produto-mercado e o Incoterm mais adequado a ser utilizado. 

Para essa análise, algumas perguntas estratégicas 
demandam respostas estruturadas:

•	 Qual o modal logístico mais adequado para a 
natureza do meu produto?

•	 Quais são os custos envolvidos e os prazos de 
entrega estimados?

•	 Qual Incoterm deve ser utilizado e quais são os 
custos e riscos associados?

2.6.1 Modais de Transporte

Modais de transporte são os meios utilizados para 
deslocar o produto do Brasil até o cliente no exterior. 
A escolha depende tanto da infraestrutura disponível 
quanto da natureza da carga. Os principais modais 
são: marítimo, rodoviário, aéreo, ferroviário, fluvial, 
cabotagem ou dutoviário.
 
A seguir, ampliaremos um pouco mais esse conhe-
cimento sobre as modalidades mais utilizadas na 
exportação e seus respectivos prós e contras.
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Rodoviário

Pontos positivos: é uma excelente opção para 
exportações destinadas a países vizinhos (como 
Argentina, Paraguai e Uruguai), oferecendo agilidade 
no transporte “porta a porta”. Existe uma malha ro-
doviária robusta nos países do Cone Sul-Americano e 
operadores logísticos que entregam cargas completas 
ou cargas fracionadas de forma rápida e eficiente. 

Pontos de atenção: apresenta maior exposição a 
sinistros, roubos e entraves burocráticos nas frontei-
ras. É fundamental selecionar operadores logísticos 
consolidados e garantir que o despachante aduaneiro 
esteja devidamente coordenado nos pontos de fron-
teira a fim de evitar atrasos. Em geral, os custos são 
maiores do que o marítimo.

Marítimo

Pontos positivos: conta com grandes armadores 
internacionais, que garantem regularidade, frequência 
e menor custo logístico para grandes volumes. Além 
disso, há operadores logísticos, agentes de cargas, que 
consolidam cargas, permitindo ao exportador incluir 
volumes menores juntamente com outras cargas, de 
forma consolidada, fator que permite que pequenos 
volumes sigam no embarque marítimo, com custos 
mais competitivos. 

Contexto regional: o Estado de São Paulo abriga 
o Porto de Santos, o maior complexo portuário da 
América Latina, um fator essencial e grande facilitador 
para o escoamento da produção do maior parque 
industrial do Brasil.

Pontos de atenção: O tempo de viagem é maior, o 
que demanda muito planejamento para que a expor-
tação ocorra dentro daquilo que foi acordado com o 
comprador. Uma viagem marítima para a China, por 
exemplo, pode demorar até 30 dias, pois os navios 
podem realizar paradas para a coleta de cargas em 

várias partes do mundo antes da chegada a seu 
destino final. 

Alguns armadores operam com transbordo da carga 
até a chegada no destino final. Assim, cabe sempre 
avaliar os riscos de uma operação com transbordo de 
carga e garantir que o cliente no exterior esteja ciente 
e de acordo com essa condição. 

Aéreo

Pontos positivos: é recomendada para produtos 
perecíveis (como flores) ou cargas de alto valor 
agregado e tecnologia (como supercomputadores), 
que demandam manuseio especial e, por vezes, o 
uso de aeronaves cargueiras exclusivas devido à alta 
dimensão da mercadoria, por exemplo, helicópteros. 

Pontos de atenção: o custo do frete é elevado, sendo 
calculado pelo peso bruto ou pela cubagem (o que 
for maior). Exige um alto nível de planejamento na 
exportação, pois a operação de embarque é bastante 
rápida. O exportador deve cuidar para que toda a 
documentação esteja pronta antes da chegada ao 
terminal aduaneiro aéreo. No aéreo, algumas cargas 
são proibidas ou restritas, como produtos que pos-
sam causar explosão, baterias, entre outros. Assim, 
a depender do produto, deve-se considerar outra 
modalidade de transporte para produtos considera-
dos perigosos.

2.6.2 Incoterms

Ao planejar uma venda ao exterior e negociar um novo 
contrato, é fundamental compreender os Incoterms 
(International Commercial Terms). Eles definem os 
deveres, riscos e responsabilidades de cada parte 
em uma transação comercial. Homologados pela ICC 
(International Chamber of Commerce) desde 1936, 
esses termos são aceitos globalmente e servem como 
base jurídica em caso de litígios.
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Atualmente, utiliza-se a versão Incoterms 2020, com-
posta por 11 termos, divididos em três grupos: 

1. Grupos de partida, com transporte internacional 
não pago (iniciam-se com as letras E e F), ou seja, o 
frete internacional será collect (a ser coletado ou 
pago no destino pelo importador):

a) EXW (Ex Works): o preço refere-se à mercadoria 
disponibilizada na fábrica do vendedor. O comprador 
assume todos os custos e riscos, incluindo o carrega-
mento, o frete internacional e o seguro. Esse Incoterm 
representa o menor risco para o exportador.

b) FCA (Free Carrier): o vendedor entrega a mer-
cadoria ao transportador ou no local indicado pelo 

comprador. A responsabilidade do exportador termi-
na com a entrega no ponto designado (por exemplo, 
um armazém em Guarulhos).

c) FAS (Free Alongside Ship): exclusivo para o trans-
porte marítimo. A responsabilidade do vendedor 
termina quando a carga é colocada no costado (ao 
lado) do navio no porto de embarque.

d) FOB (Free on Board): um dos mais utilizados. O 
exportador é responsável por todos os custos até que 
a mercadoria esteja dentro do navio (incluindo desem-
baraço e taxas portuárias). Por exemplo: FOB Santos. 
Nota: Embora bastante comum no rodoviário, o termo 
ideal seria FCA, mas o mercado utiliza variações como 
“FOB fronteira”, como FOB Corumbá, FOB Uruguaiana.  

2. Grupo de Incoterms com transporte internacio-
nal pago pelo vendedor (iniciam-se com a letra C). 
Nesse Incoterm o frete é pré-pago pelo exportador: 

a) CPT (Carriage Paid To): o exportador paga o 
frete até o destino definido, mas o risco de perda ou 
dano é transferido ao comprador assim que a carga 
é entregue ao primeiro transportador. O seguro é de 
responsabilidade do comprador.

b) CIP (Carriage and Insurance Paid To): semelhante 
ao CPT, porém o vendedor deve contratar o seguro 
internacional.

c) CFR (Cost and Freight): utilizado no transporte 
marítimo. O vendedor paga os gastos internos e o 
frete até o porto de destino. O seguro internacional 
é de responsabilidade do comprador.

d) CIF (Cost, Insurance and Freight): também utili-
zado no transporte marítimo. O vendedor paga todos 
os gastos internos no Brasil, mais o frete e o seguro 
internacional até o porto de destino. Por exemplo: 
CIF Miami.
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3. O terceiro grupo de Incoterms caracteriza-se pela 
entrega no destino, com maior responsabilidade 
para o exportador (iniciam-se com a letra D):

a) DAP (Delivered at Place): o vendedor entrega a 
mercadoria no local acordado no país de destino. 
O comprador é responsável pelo desembaraço de 
importação e pagamento de impostos locais.

b) DPU (Delivered at Place Unloaded): o vendedor 
entrega a mercadoria e assume o custo do descarre-
gamento no local de destino. Este Incoterm substituiu 
o antigo DAT.  

c) DDP (Delivered Duty Paid): o nível máximo de res-
ponsabilidade para o exportador, que deve assumir 
todos os custos, incluindo frete, seguro, desembaraço 
e o pagamento de todos os impostos de importação 
no país de destino.

2.6.2.1 Pontos de atenção estratégica 
sobre os Incoterms:

•	 Definição do local: o Incoterm deve ser sempre 
acompanhado de um local geográfico preciso (ex.: 
FOB Santos ou DDP Atlanta). Sem a indicação do 
local, o termo é juridicamente incompleto. Ao 
definir o local, a responsabilidade termina no 
local definido.

•	 Riscos de má interpretação: uma escolha 
equivocada pode gerar custos imprevistos (como 
taxas de armazenamento ou multas aduaneiras), 
podendo inviabilizar ou impactar a margem de 
lucro da transação.

•	 Desembaraço aduaneiro: é fundamental definir 
quem realiza o desembaraço de exportação, pois 
é um processo burocrático, complicado e envolve 
riscos e custos.  Se não houver conhecimento ou 
um prestador de serviço que possa realizar o de-
sembaraço, o melhor é escolher um Incoterm que 
se adeque à sua capacidade de realizar o desem-

baraço.  Por exemplo, no caso do Incoterm EXW, 
todo o custo e logística, desembaraço, devem 
ser contratados pelo comprador. Nesse caso, o 
exportador deve apenas disponibilizar a carga em 
sua localidade, por exemplo, na sua fábrica. Para 
quem operar com o Incoterm DDP, o processo é 
inverso, quem deve assumir a responsabilidade 
por todo o processo de desembaraço aduaneiro 
é o vendedor. 

A escolha do Incoterm não é apenas uma decisão 
logística, mas também financeira e jurídica e pode 
impactar diretamente a competitividade e a segurança 
do seu projeto exportador, pois depende da capaci-
dade do exportador em assumir a responsabilidade 
acordada e definida pelo Incoterm negociado quando 
do fechamento da venda. Assim o exportador deve 
compreender e assumir o Incoterm que for possível 
cumprir e, para que o exportador cumpra o Incoterm 
acordado com o menor custo e prazo possíveis, a 
escolha de parceiros estratégicos na logística inter-
nacional é fundamental.

2.6.3 Principais atores logísticos 
para a operacionalizar sua expor-
tação:  

1. Despachante Aduaneiro

É o parceiro estratégico responsável por garantir que 
todos os trâmites fiscais e aduaneiros sejam cumpri-
dos rigorosamente, reduzindo o risco de penalidades 
junto a órgãos como a Receita Federal, ministérios e 
agências reguladoras (ANVISA, MAPA, etc.).

Atuação: além de operacionalizar a exportação, 
podem atuar como consultor na projeção de custos 
e processos, um “braço direito” na exportação, espe-
cialmente para os pequenos e médios exportadores.  
Pode inclusive ajudar na escolha do melhor recinto 
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alfandegado, na correta classificação fiscal (NCM), 
bem como na definição do Incoterm ou indicação 
dos melhores agentes de carga ou transportadores.

Vantagem: identificar e selecionar um prestador de 
excelência permite que a exportação ocorra de forma 
planejada e com riscos controlados. Geralmente, um 
fator positivo é que seus honorários são cobrados por 
transação, o que desonera o exportador de custos 
fixos mensais, principalmente para os iniciantes na 
exportação.  Para evitar surpresas, o melhor é buscar 
referências e indicações de outros exportadores, e/
ou procurar despachantes que tenham experiência 
no produto que sua empresa planeja exportar, isso 
facilitará absolver toda experiência que o despachante 
já adquiriu em exportações anteriores, dentro do 
segmento de atuação de sua empresa. 

2. Agente de Carga (Freight Forwarder).

Atua como o arquiteto da logística, representando o 
exportador junto às empresas de transporte marítimo, 
aéreo ou rodoviário. Sua principal função é consolidar 
opções e cotar fretes em diversas companhias, bus-
cando a melhor relação custo-benefício.

Modalidades de carga: oferece soluções tanto para 
contêineres completos (FCL – Full Container Load) 
quanto para cargas consolidadas (LCL – Less than 
Container Load).

O diferencial do LCL: o agente é responsável por 
agrupar cargas de diferentes exportadores em um 
único contêiner, permitindo a redução do custo total 
do frete por meio do compartilhamento de espaço 
com cargas de outros exportadores para o mesmo 
destino. 

Desta forma, o agente de carga, coordena o fluxo 
logístico de ponta a ponta, garantindo o cumprimento 
do Incoterm e a chegada no destino, realização de 
cotações de fretes e serviços logísticos internacio-

nais, com opções de modais, custos e transit time, de 
acordo com a necessidade do exportador. No caso 
de cargas de menor valor e fracionada, o agente de 
carga é um excelente apoio para a viabilização de 
exportação, principalmente para pequenos e médios 
exportadores ou iniciantes.

3. NVOCC (Non-Vessel Operating Com-
mon Carrier - Consolidador de cargas 
marítimas)

São agentes de carga de maior porte que contratam 
grandes espaços (blocos) diretamente nos navios 
para revendê-los a exportadores. O NVOCC emite seu 
próprio conhecimento de embarque (HBL – House Bill 
of Lading), assumindo a responsabilidade jurídica pela 
carga perante o cliente. Pode ser uma opção muito 
interessante para pequenos e médios exportadores, 
pois, ao sublocar espaços em armadores, permite 
acesso a rotas e opções de serviços logísticos inter-
nacionais, antes limitado aos grandes exportadores. 

Quando bem estruturada e planejada, a logística in-
ternacional deixa de ser um custo e passa a ser uma 
ferramenta de vendas, um conhecimento muito valio-
so para iniciar e ampliar em mercados estrangeiros. 
Ela atua como facilitadora ao garantir um custo total 
no destino competitivo no mercado-alvo, assegurando 
previsibilidade financeira e pontualidade nas entregas. 

Uma gestão logística eficiente é o pilar fundamental 
para a expansão sustentável das exportações, contri-
buindo para a continuidade e a ampliação de novos 
negócios.
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2.7 Como acessar incentivos 
tributários para exportação?

O regime tributário aplicado às exportações brasileiras 
segue o padrão internacional, priorizando a eliminação 
de tributos indiretos sobre produtos destinados ao 
exterior. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 
estabelece que não há incidência de impostos como IPI, 
ICMS e contribuições como PIS/Pasep e Cofins sobre 
operações de exportação.

Além dessa não incidência sobre a receita obtida com 
exportações, as empresas exportadoras mantêm o 
direito de aproveitar créditos tributários gerados na 
compra de insumos utilizados na produção dos bens 
exportados. Isso significa que esses tributos não devem 
ser incorporados ao preço final do produto vendido no 
mercado internacional.

A retirada desses encargos ao longo da cadeia produtiva 
é essencial para tornar os produtos brasileiros mais 
competitivos no exterior. Por esse motivo, é importante 

que o exportador acompanhe constantemente as nor-
mas e atualizações da legislação tributária relacionada 
ao tema.

Os principais tributos desonerados nas exportações 
são:

IE (Imposto de Exportação): incide sobre produtos 
nacionais ou nacionalizados, mas é desonerado nas 
exportações.

ICMS: por determinação constitucional, não incide 
sobre mercadorias ou serviços destinados ao exterior. 
O exportador mantém, porém, o direito de usar os 
créditos acumulados nas etapas anteriores da cadeia 
produtiva.

IPI: também não é aplicado a produtos industrializados 
exportados, por imunidade prevista na Constituição.

Nos âmbitos estadual e federal
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Cofins e PIS/Pasep: essas contribuições sociais igual-
mente não incidem sobre as exportações.

Para situações específicas que fogem à regra geral, 
recomenda-se consultar as Leis nº 10.637/2002 (PIS/
Pasep) e nº 10.833/2003 (Cofins).

2.7.1 Reintegra

O Reintegra (Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras) 
é um programa do Governo Federal que tem como 
objetivo devolver, total ou parcialmente, os tributos 
pagos ao longo da cadeia produtiva de bens destina-
dos à exportação. 

O funcionamento do programa é regulamentado pelo 
Decreto nº 8.415, de 27 de fevereiro de 2015, com 
fundamento na Lei nº 13.043, de 13 de novembro 
de 2014.

Podem se beneficiar do Reintegra as empresas que 
exportam bens manufaturados produzidos no Brasil. 
Para isso, os produtos precisam atender a alguns 
requisitos, como terem sido industrializados no 
país, estarem classificados em códigos específicos 
da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI) e respeitarem limites quanto à 
participação de insumos importados no custo total 
em relação ao valor de exportação.

2.7.2 Acredita Exportação

O Acredita Exportação, braço do Reintegra, é um pro-
grama do Governo Federal para as micro e pequenas 
empresas (MPEs).  O mecanismo permite que MPEs 
exportadoras recebam de volta parte dos tributos 
federais pagos ao longo do processo produtivo dos 
bens destinados ao exterior. 

A devolução corresponde a 3% do valor exportado, 
sendo que o crédito apurado pode ser utilizado de 
duas maneiras: por meio da compensação de tributos 
federais, sejam eles vencidos ou a vencer, ou ainda 
por ressarcimento em dinheiro, com depósito direto 
na conta da empresa beneficiária.

Para saber mais:  

Cartilha do Acredita Exportação: https://www.
gov.br/mdic/pt-br/assuntos/comercio-exterior/expor-
tacao/17out_cartilha-acredita-exportacao-digital.pdf 

Live realizada pelo MDIC em parceria com a Re-
ceita Federal: https://www.youtube.com/live/_tILWSJl-
5zg 

2.7.3 IOF-Câmbio

A Receita Federal não aplica o Imposto sobre Ope-
rações Financeiras (IOF) nas operações de câmbio 
relacionadas à entrada, no Brasil, de recursos pro-
venientes de exportações. Esse entendimento foi 
esclarecido pela Solução de Consulta nº 231, de 15 
de julho de 2019, que orienta os exportadores sobre 
o tema e estabelece que essas operações, referentes 
à receita de exportação de bens e serviços, estão 
sujeitas à alíquota zero.

2.7.4 Drawback

O drawback é um regime aduaneiro especial que 
permite suspender ou eliminar tributos incidentes 
sobre a aquisição de insumos utilizados na produção 
de bens destinados à exportação. 

Podem se beneficiar do regime operações de indus-
trialização (transformação, beneficiamento, monta-
gem, renovação, recondicionamento e acondiciona-
mento), além de reparo, criação, cultivo e extração. A 
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São elegíveis ao benefício as despesas com pro-
moção comercial no exterior, tais como:

•	 Participação em feiras, exposições e eventos 
similares

•	 Aluguel de espaço e montagem de estandes
•	 Locação de equipamentos (TV, internet, telefone, 

móveis)
•	 Contratação de profissionais de apoio (atendentes, 

garçons etc.)
•	 Serviços de tradução e assessoria de imprensa 

(press release)
•	 Pesquisas de mercado no exterior

Quais despesas são
contemplatadas?

aplicação de embalagens de transporte também é 
contemplada, desde que vinculada a outra operação 
da empresa.

Drawback Suspensão: suspende os tributos na 
compra de insumos (no mercado interno ou por 
importação) usados na produção de bens para ex-
portação. A empresa registra o pedido no Siscomex 
e assume o compromisso de exportar dentro do 
prazo (em geral, até dois anos), devendo comprovar 
o cumprimento ao final. Para insumos importados, 
todos os tributos são suspensos; para compras no 
mercado interno, a suspensão vale apenas para 
tributos federais, sendo obrigatório o recolhimento 
do ICMS.

Drawback Isenção: concede isenção de tributos 
federais na compra de insumos equivalentes aos 
já utilizados na produção de bens anteriormente 
exportados, com o objetivo de repor estoques. Di-
ferentemente da modalidade suspensão, o ICMS é 
sempre devido e deve ser recolhido integralmente.

2.7.5 Registros de operações de 
promoção (antigo Sisprom)

Empresas brasileiras podem se beneficiar da alíquota 
zero do Imposto de Renda nas remessas enviadas 
ao exterior quando essas estiverem relacionadas à 
promoção de produtos, serviços ou destinos turísti-
cos do Brasil. Para ter acesso a esse benefício, é ne-
cessário registrar a operação junto à Receita Federal.

Os registros são feitos por meio de um sistema 
eletrônico da própria Receita Federal, conforme 
estabelecido pelo Decreto nº 12.429/2025. 

Mais detalhes sobre a utilização desse serviço podem 
ser consultados no portal oficial do governo federal:  
https://www.gov.br/pt-br/servicos/informar-opera-
coes-de-promocoes-de-produtos-e-servicos-no-ex-
terior-com-reducao-do-ir
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Documentação organizada e estratégia definida, o exportador se depara com uma decisão igualmente 
estratégica: como, de fato, fazer o produto chegar ao mercado externo? Não existe um caminho único. Há 
diferentes modelos de internacionalização, cada um com níveis distintos de risco, investimento, controle 
e potencial de retorno. A escolha do modelo certo depende do estágio de maturidade da empresa, da 
capacidade operacional disponível, do perfil do produto e das características do mercado de destino.

Passo 3: Canais e modelos de 
internacionalização

3.1 Modelos de exportação:

Uma empresa que está exportando pela primeira vez 
pode encontrar na exportação indireta uma porta de 
entrada menos complexa e com menor exposição ao 
risco. Já empresas com maior experiência internacional 
podem optar pela exportação direta, assumindo o con-
trole total da operação e da relação com o cliente no 
exterior. O e-commerce internacional, por sua vez, abre 

oportunidades para alcançar consumidores finais em 
múltiplos países simultaneamente, com estrutura enxu-
ta e crescente potencial de escala. E para empresas que 
já consolidaram sua presença exportadora, modelos 
mais avançados (como franquias, filiais, joint ventures 
ou a própria produção no exterior) podem representar 
o próximo passo natural da internacionalização.

Como escolher e o que considerar?
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Conhecer as características, as vantagens e os desafios de 
cada modelo são essenciais para tomar uma decisão ali-
nhada à realidade e aos objetivos do negócio. Os tópicos a 
seguir exploram cada uma dessas alternativas e oferecem 
critérios práticos para orientar essa escolha.

3.1.1 Exportação direta
 
Na exportação direta, a própria empresa vende seu 
produto diretamente ao cliente no exterior, sem inter-
mediários. Isso significa que toda a relação comercial, 
negociação e operação internacional é conduzida pelo 
próprio exportador.

Quando faz sentido optar por esse modelo?

A exportação direta é mais indicada quando a empresa:

•	 Já possui estrutura mínima interna dedicada ao co-
mércio exterior

•	 Busca construir marca e presença internacional
•	 Quer maior controle sobre preços, canais e clientes
•	 Tem interesse em atuar de forma contínua no mer-

cado externo

Vantagens

•	 Maior controle da operação - Gestão direta de 
clientes, preços, canais e posicionamento

•	 Construção de marca internacional - Fortalece a 
presença da empresa no exterior

•	 Relacionamento direto com o cliente - Melhor en-
tendimento do mercado e das demandas

•	 Maior margem no longo prazo - Elimina intermedi-

ários e captura mais valor
•	 Desenvolvimento de expertise internacional - 

Geração de conhecimento interno sobre mercados 
externos

Desafios

•	 Maior investimento inicial - Exige recursos em pesqui-
sa de mercado, equipe, marketing e estrutura

•	 Complexidade operacional - Envolve domínio de 
documentação, logística, câmbio e regulamentação

•	 Tempo de maturação maior - Resultados tendem a 
aparecer no médio e longo prazo

•	 Risco comercial mais elevado - A empresa assume 
diretamente riscos de inadimplência, logística e 
mercado
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3.1.2 Exportação indireta (tra-
dings e comerciais exportado-
ras)
 
Na exportação indireta, a empresa vende seu 
produto para uma empresa no Brasil (como tra-
ding companies ou comerciais exportadoras), 
que será responsável por realizar a exportação 
para o cliente no exterior.

Quando faz sentido optar por esse 
modelo

A exportação indireta é mais indicada quando 
a empresa:

•	 Está começando no comércio exterior
•	 Não possui estrutura ou equipe dedicada
•	 Busca reduzir riscos e complexidade 

operacional
•	 Quer acessar mercados internacionais de 

forma mais rápida

Vantagens

•	 Menor complexidade operacional - A 
empresa não precisa lidar diretamente 
com processos de exportação

•	 Redução de riscos - Intermediários 
assumem parte dos riscos logísticos e 
comerciais

•	 Acesso a expertise e rede de contatos 
- Tradings e exportadoras já possuem 
conhecimento e relacionamento com 
compradores

•	 Entrada mais rápida no mercado inter-
nacional - Permite iniciar exportações sem 
grande estrutura interna

•	 Menor necessidade de investimento inicial

Desafios

•	 Menor controle sobre a operação - A 
empresa não define diretamente preços, 
clientes ou canais

•	 Redução de margem - Parte do valor fica 
com o intermediário

•	 Menor visibilidade da marca no exterior 
- O relacionamento com o cliente final não 
é direto

•	 Dependência de terceiros - Resultados 
dependem da atuação da empresa inter-
mediária
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3.1.3 E-commerce internacional 

O e-commerce internacional consiste na venda de pro-
dutos diretamente para consumidores ou empresas no 
exterior por meio de plataformas digitais, como marke-
tplaces (ex: Amazon, Mercado Livre, eBay, Alibaba) ou loja 
virtual própria.

Quando faz sentido optar por esse modelo

O e-commerce internacional é mais indicado quando a 
empresa:

•	 Busca acesso rápido a mercados internacionais
•	 Quer testar demanda externa com menor escala
•	 Possui produtos com apelo ao consumidor final (B2C)
•	 Deseja ampliar visibilidade e alcance digital

Vantagens

•	 Baixa barreira de entrada - Permite iniciar expor-
tações com menor estrutura

•	 Acesso direto ao consumidor final - Possibilita tes-
tar mercados e validar produtos rapidamente

•	 Alcance global e escalabilidade - Plataformas co-
nectam empresas a clientes no mundo todo

•	 Maior visibilidade de marca - Presença em marke-
tplaces internacionais aumenta exposição

•	 Agilidade comercial - Processo de venda mais rápido 
e digital

Desafios

•	 Custos adicionais - Taxas de plataformas, marketing 
digital e conversão cambial

•	 Alta concorrência internacional - Disputa direta 
com empresas do mundo todo

•	 Gestão logística e prazos - Envolve frete internacio-
nal, devoluções e experiência do cliente
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As empresas dispõem de diversas alternativas para 
expandir suas operações no mercado internacional. 
A exportação é a mais tradicional, mas também a 
menos avançada entre elas. À medida que a interna-
cionalização avança, surgem outras opções, como, por 
exemplo, o licenciamento de marcas ou tecnologias, 
franquias como modelo de replicação de negócios, 
joint ventures e alianças estratégicas (que envolvem o 
compartilhamento de recursos e conhecimentos com 
outras empresas), e o investimento direto no exterior, 
com a criação ou aquisição de unidades produtivas 
em outros países. Conheça abaixo alguns desses 
modelos de internacionalização avançada:
 

3.2.1 Internacionalização Precoce 
(Born Global)

Com o avanço da globalização e o desenvolvimento 
tecnológico, as pequenas e médias empresas (PMEs) 
passaram a acessar mercados internacionais com 
maior rapidez e facilidade. Esse cenário tem reduzido 
barreiras de entrada e ampliado as possibilidades 
de atuação externa, mesmo para organizações de 
menor porte.

Estudos recentes indicam que a internacionaliza-
ção em estágios iniciais está fortemente associada 
a fatores estratégicos como inovação, autonomia 
organizacional e postura competitiva. Empresas que 
estimulam a criatividade, incentivam a tomada de 
decisão descentralizada e adotam uma atuação mais 
proativa tendem a identificar e aproveitar oportuni-
dades fora do país com maior agilidade.

Nesse contexto, organizações que cultivam uma 
cultura interna voltada à inovação e concedem maior 
autonomia aos seus colaboradores apresentam me-
lhores condições para desenvolver soluções adapta-
das a diferentes mercados, facilitando sua inserção 
internacional já nos primeiros anos de operação.
  

3.2.2. Licenciamento e Franquias

Outra estratégia amplamente utilizada é o licencia-
mento, por meio do qual a empresa autoriza um 
parceiro no exterior a utilizar seus ativos intangíveis, 
como marca, patente ou tecnologia. Esse modelo 
permite expandir a presença internacional sem a 
necessidade de investimento direto elevado no país 
de destino.

As franquias, por sua vez, consistem na reprodução do 
modelo de negócio da empresa em outros mercados, 
seguindo padrões previamente definidos. Ambas as 
estratégias possibilitam uma entrada mais ágil em di-
ferentes países, ao mesmo tempo em que reduzem os 
níveis de risco e a necessidade de recursos próprios 
para a expansão.

As franquias se destacam como uma estratégia 
atrativa de internacionalização, pois permitem às 
empresas expandirem suas operações e aumentarem 
sua rentabilidade de forma mais estruturada e simpli-
ficada. Esse modelo contribui para o fortalecimento 
da marca em mercados estrangeiros, ao mesmo 
tempo em que reduz a necessidade de envolvimento 
direto do proprietário com processos burocráticos e 
investimentos elevados.

3.2 Internacionalização avançada:
quando é a hora certa?
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3.2.3 Alianças Estratégicas e Joint 
Ventures

A formação de parcerias com empresas locais é uma 
alternativa estratégica que permite dividir recursos, 
riscos e conhecimentos entre os envolvidos. Esse tipo 
de colaboração é particularmente vantajosa quando 
é necessário compreender e se adaptar às especifi-
cidades institucionais e culturais do país de destino.

Nesse modelo de internacionalização, duas ou mais 
empresas estabelecem uma parceria com o objetivo 
de desenvolver um projeto em conjunto. Uma caracte-
rística marcante das joint ventures é o fato de possuí-
rem, em muitos casos, duração previamente definida, 
com início e término acordados entre as partes.

Essa prática é bastante comum entre grandes organi-
zações, que buscam unir competências complemen-
tares, como tecnologia, conhecimento de mercado e 
experiência operacional, para viabilizar novas soluções 
e ampliar sua atuação internacional.

Ao participar de uma joint venture, a empresa passa 
a contar com o apoio direto do parceiro estrangei-
ro, que contribui com recursos, rede de contatos e 
conhecimento sobre o mercado local. Isso facilita o 
processo de adaptação ao novo ambiente, reduzindo 
o tempo e os custos necessários para alcançar clientes 
e consolidar a presença no exterior.

Por outro lado, para que essas parcerias sejam bem-
-sucedidas, é fundamental que haja alinhamento de 
interesses e objetivos entre as organizações. Além 
disso, a condução eficiente da relação entre as partes 
é essencial para evitar conflitos e garantir resultados 
positivos ao longo do tempo.
 

3.2.4 Investimento Direto Estran-
geiro (IDE)

Essa estratégia envolve a criação de operações 
próprias no exterior, como unidades produtivas, es-
critórios ou centros de distribuição. Ao adotar esse 
modelo, a empresa passa a ter maior controle sobre 
suas atividades e decisões no mercado internacional.

No investimento direto no exterior, a empresa pode 
adquirir, de forma total ou parcial, uma organização 
ou unidade produtiva já estabelecida em outro país. 
Outra possibilidade dentro desse modelo é a abertura 
de uma filial própria no mercado internacional, com 
o objetivo de conduzir suas operações diretamente 
no exterior.

Por outro lado, trata-se de uma alternativa que de-
manda investimentos mais elevados e está associada 
a maiores níveis de risco. Por isso, costuma ser mais 
adotada por empresas de maior porte ou com maior 
disponibilidade de recursos, que buscam consolidar 
uma presença consistente e de longo prazo em mer-
cados estrangeiros.

3.2 Internacionalização avançada:
quando é a hora certa?
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A Agência Paulista de Promoção de Investimentos 
e Competitividade (InvestSP) é vinculada à Secre-
taria de Desenvolvimento Econômico do Estado 
de São Paulo e tem como missão desenvolver o 
Estado por meio da promoção de investimentos, 
aumento das exportações, incentivo à inovação 
e melhoria do ambiente de negócios.

A agência, além de atrair investimentos estrangei-
ros para o estado, também incentiva a interna-
cionalização e a exportação de micro, pequenas 
e médias empresas de São Paulo. Como forma 
de alcançar esses objetivos, ela conta com uma 
série de programas em parceria com órgãos 
das esferas municipal e estadual, todos com a 
finalidade de expor os produtos e empresas do 
maior PIB estadual do Brasil a novos mercados.

Para isso, além da sede na cidade de São Paulo, 
Agência conta com quatro escritórios interna-
cionais, localizados em Xangai, Dubai, Munique 
e Nova Iorque, que apoiam a aproximação com 
mercados estratégicos e potenciais investido-
res. Entre as principais iniciativas desenvolvidas 
estão a realização de missões internacionais, a 
participação nas principais feiras e eventos de 
negócios de setores estratégicos para a economia 
paulista e a elaboração de pesquisas de mercado 
para identificação de potenciais importadores. 
Essas ações contribuem para o fortalecimento da 
competitividade, da inovação e do crescimento 
econômico do Estado de São Paulo.

Passo 4: Oportunidades
com a InvestSP
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4.1 América do Norte
A América do Norte é uma das regiões mais relevantes 
para empresas que buscam expandir suas exportações 
com escala, previsibilidade e inserção em cadeias pro-
dutivas globais. Para empresas paulistas, trata-se de 
um mercado estratégico, com alto nível de integração 
econômica e elevado volume de comércio.

Apesar dessa integração, os três mercados apresen-
tam características distintas em termos de consumo, 
ambiente regulatório e dinâmica de negócios, o que 
abre espaço para a exportação de produtos paulistas 
por empresas de diferentes portes, desde pequenas 
iniciantes até grandes companhias já inseridas no 
comércio internacional. A definição da estratégia de 
entrada é complexa e deve considerar as diferenças de 
mercados, bem como o perfil do produto e o estágio 
de maturidade exportadora da empresa.

4.1.1 Como escolher o mercado 
prioritário

Estados Unidos se consolidam como o principal 
destino para empresas paulistas com produtos dife-
renciados, alto valor agregado e estratégia comercial 
bem estruturada. Com o maior mercado consumidor da 
região, os EUA oferecem escala, diversidade de nichos 

e múltiplos canais de distribuição, características que 
favorecem setores como farmacêutico, equipamentos 
elétricos e eletrônicos, máquinas industriais e automo-
tivo, todos com demanda muito forte no país. A alta 
concorrência exige posicionamento claro, mas para 
quem chega com produto inovador, marca consolidada 
ou tecnologia própria, o mercado americano representa 
o maior potencial de crescimento e retorno da América 
do Norte.

México se apresenta como uma plataforma estratégica 
de integração produtiva, especialmente relevante para 
empresas paulistas do setor industrial, de autopeças, 
insumos e componentes que buscam inserção nas 
cadeias manufatureiras da América do Norte, potenciali-
zadas pelo acordo USMCA. Além da vocação industrial, o 
país desponta como grande oportunidade para alimen-
tos e bebidas, impulsionado pelo crescimento de sua 
classe média e pela afinidade cultural com o consumidor 
latino. Para empresas que ainda estão em fase inicial 
de internacionalização e têm produtos industriais ou 
insumos, o México oferece um caminho de entrada com 
alto potencial de integração e escala regional.

Canadá é o mercado mais indicado para empresas 
que buscam uma entrada estruturada, segura e de 
longo prazo no cenário norte-americano. Com forte 
valorização da qualidade, conformidade regulatória e 
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confiança comercial, o país é uma porta de entrada natu-
ral para produtos com certificações, como os dos setores 
farmacêutico, de alimentos e de bens de consumo com 
alta exigência regulatória. O Canadá também surpreende 
como destino estratégico para combustíveis, energia e 
derivados, reflexo de sua economia industrializada e da 
diversificação de fornecedores que o país busca ativa-
mente — consolidando-se como um parceiro comercial 
confiável e de relações duradouras para os exportadores 
de São Paulo.

4.1.2 Oportunidades para produtos 
paulistas

Máquinas e equipamentos industriais, equipamentos 
elétricos e eletrônicos e o setor automotivo lideram as 
oportunidades, sustentados pela forte integração das 
cadeias produtivas regionais e pela crescente demanda 
norte-americana por insumos tecnológicos e compo-
nentes de precisão. Químicos, petroquímicos, plásticos 
e metais completam esse núcleo de exportações conso-
lidadas, beneficiados pela necessidade contínua dessas 
economias por matérias-primas e insumos industriais 
de qualidade.

Setores como farmacêutico, dispositivos médicos, alimen-
tos e bebidas, e combustíveis e energia apresentam di-
nâmicas distintas por mercado, revelando oportunidades 
estratégicas específicas. O mercado americano absorve 
com grande apetite produtos farmacêuticos e de saúde, 
reflexo do tamanho e da complexidade de seu sistema 
médico. Já o México desponta como destino promissor 
para alimentos e bebidas paulistas, impulsionado pelo 
crescimento de sua classe média e pela proximidade cul-
tural com o consumidor latino. O Canadá, por sua vez, se 
mostra especialmente receptivo a combustíveis, energia 
e derivados, dado seu perfil de economia industrializada 
com alta demanda energética e abertura a fornecedores 
diversificados.

O cenário aponta para um momento favorável às ex-
portações paulistas na região, com oportunidades tanto 
nos mercados mais maduros quanto nos emergentes. 
Enquanto EUA e Canadá oferecem estabilidade e volume, 
o México representa uma fronteira de crescimento ace-
lerado, ainda em expansão em segmentos como saúde 
e energia. Para os exportadores de São Paulo, o desafio 
está em calibrar as estratégias comerciais por mercado, 
aproveitando as complementaridades econômicas da 
América do Norte e posicionando os produtos paulistas 
como alternativas competitivas em uma região que mo-
vimenta trilhões de dólares em comércio anualmente.

4.1.3 Planejamento e adaptação:

Dentre as diversas exigências dos mercados norte-ame-
ricanos, destacamos três pontos estratégicos, frequen-
temente negligenciados, que são fundamentais para a 
preparação da empresa exportadora.

4.1.3.1 Normas técnicas e regulatórias

Cada país possui exigências próprias, que variam con-
forme o setor, o tipo de produto e o uso final. Essas 
exigências abrangem padrões de segurança, qualidade, 
composição, rotulagem e desempenho. Identifique exa-
tamente as normas técnicas necessárias para os seus 
produtos em determinado mercado. Entre os principais 
órgãos e sistemas regulatórios, destacam-se:

•	 Food and Drug Administration (FDA): regula alimentos, 
bebidas, cosméticos, dispositivos médicos e produ-
tos farmacêuticos nos Estados Unidos 

•	 United States Department of Agriculture (USDA): 
responsável por normas relacionadas a produtos 
agrícolas, carnes e alimentos específicos

•	 Health Canada: regula produtos de saúde, alimentos, 
cosméticos e segurança do consumidor no Canadá
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•	 Canadian Food Inspection Agency (CFIA): atua na 
inspeção e certificação de alimentos no Canadá 

•	 Normas Oficiales Mexicanas (NOMs): conjunto de 
normas técnicas obrigatórias no México, aplicáveis 
a diversos produtos industriais e de consumo

•	 Comisión Federal para la Protección contra Riesgos 
Sanitarios (COFEPRIS): responsável pela regulação 
sanitária no México

4.1.3.2 Classificação fiscal (NCM/HS/
HTS)

No Brasil, utiliza-se a Nomenclatura Comum do Mer-
cosul (NCM), baseada no Sistema Harmonizado (HS 
– Harmonized System). No entanto, ao exportar para a 
América do Norte, é fundamental identificar o código 
correspondente nos sistemas locais:

•	 Estados Unidos: Harmonized Tariff Schedule of the 
United States (HTSUS)

•	 Canadá: Canadian Customs Tariff (baseado no HS)
•	 México: Tarifa de la Ley de los Impuestos Generales 

de Importación y de Exportación (TIGIE)

Embora todos sejam baseados no Sistema Harmoni-
zado, cada país pode ter subdivisões adicionais (8, 10 
dígitos), o que pode alterar:

•	 A classificação final
•	 Os requisitos técnicos
•	 As tarifas aplicáveis

Atenção: A classificação deve ser validada 
com importadores, despachantes ou con-
sultores locais, para evitar erros que possam 
resultar em atrasos, multas ou retenção de 
mercadorias.



4.1.4 Escritório da InvestSP em 
Nova York

O apoio institucional pode ser decisivo para 
empresas que estão iniciando ou estruturan-
do sua estratégia de exportação. A InvestSP 
mantém escritório em Nova York, com atuação 
regional nos Estados Unidos, Canadá e México, 
o que permite acompanhar tendências, iden-
tificar oportunidades e aproximar empresas 
paulistas de interlocutores relevantes na 
América do Norte.

Na prática, esse apoio se dá em três frentes 
principais:

Inteligência de mercado:

•	 Estudos de mercado personalizados
•	 Análise estratégica do ambiente de ne-

gócios
•	 Mapeamento e monitoramento de barrei-

ras de entrada, tarifárias ou não
•	 Orientação sobre estratégias de inserção

Conexão com parceiros:

•	 Estratégia de aproximação com distribui-
dores e compradores

•	 Articulação com entidades e ecossistemas 
locais

•	 Apoio na identificação de interlocutores 
estratégicos

Apoio à entrada e consolidação no 
mercado:

•	 Preparação da estratégia de entrada no 
mercado ou de consolidação das expor-
tações

•	 Suporte em agendas comerciais e missões
•	 Orientação prática para definição de 

prioridades
•	 Apoio na transformação de oportunidades 

em plano de ação

Nesse processo, a InvestSP atua como ponte 
institucional, ajudando a reduzir assimetrias de 
informação e facilitando o acesso a mercados 
que exigem elevado nível de preparação e 
credibilidade.
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4.2 Oriente Médio, Norte da 
África e Índia
A região do Oriente Médio, Norte da África 
e Índia (“MENA+I”) tem se consolidado como 
um eixo relevante no comércio internacional, 
especialmente para países exportadores como 
o Brasil. Localizada entre Europa, Ásia e África, 
a região MENA, aliada à crescente relevância 
econômica da Índia, ocupa posição estratégica 
nas cadeias globais de suprimento e logística.

Nos últimos anos, países da região vêm avan-
çando em agendas de diversificação econômica, 
com o objetivo de reduzir a dependência de 
petróleo e gás, impulsionando investimentos 
em infraestrutura, tecnologia, energia e desen-
volvimento industrial. Ao mesmo tempo, a forte 
dependência de importações, especialmente 
em alimentos, bens de consumo, equipamentos 
e serviços, cria oportunidades concretas para 
empresas paulistas que buscam expandir sua 
atuação internacional.

Apesar desse potencial, trata-se de um conjunto 
de mercados heterogêneos, com diferentes 
estruturas econômicas, regulatórias e culturais, 
o que exige uma abordagem estratégica e adap-
tada. O contexto geopolítico recente também 
impacta custos, logística e previsibilidade, ao 
mesmo tempo em que reforça a importância da 
região como eixo de diversificação de parcerias 
comerciais.
 

4.2.1 Como entender a região: 
diversidade e estratégia de en-
trada
 A região MENA+I reúne economias com dife-
rentes níveis de renda e complexidade. Uma 
estratégia eficaz consiste em priorizar merca-
dos-chave que funcionem como plataformas de 
acesso regional ou destinos de escala, ou seja, 
que podem se tornar pontos de reexportação 
ou distribuição para países da região. De forma 
simplificada, destacam-se:

•	 Países do Golfo (GCC): como Emirados 
Árabes Unidos (“EAU”) e Arábia Saudita, ca-
racterizados por alto poder aquisitivo, forte 
presença estatal na economia e elevado 
nível de importações

•	 Norte da África: como Egito e Marrocos, 
com mercados consumidores amplos e 
maior sensibilidade a preço

•	 Índia: como economia de grande escala, 
com rápido crescimento e crescente inte-
gração às cadeias globais
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4.2.2 Emirados Árabes Unidos: hub 
regional e plataforma de acesso

Os Emirados Árabes Unidos se consolidaram como um 
dos principais centros comerciais e logísticos da região, 
com forte integração às cadeias globais e posição estra-
tégica entre Ásia, Europa e África. Para exportadores, o 
país funciona como uma plataforma de acesso a múl-
tiplos mercados, apoiada por infraestrutura avançada 
e hubs logísticos globais. Esse posicionamento é refor-
çado por projetos estruturantes voltados à inovação, 
sustentabilidade e diversificação econômica.

Mesmo em um contexto de maior volatilidade geopo-
lítica, os EAU mantêm estabilidade, consolidando-se 
como porta de entrada estratégica para exportações 
brasileiras. 

Principais oportunidades:

•	 Energia e transição energética: projetos em 
hidrogênio verde, energia solar e soluções para 
descarbonização (ex.: iniciativas ligadas ao Net 
Zero 2050)

•	 Saúde e ciências da vida: biotecnologia, saúde 
digital e expansão da infraestrutura hospitalar

•	 Agroalimentar e segurança alimentar: prote-
ínas (halal), tecnologias de irrigação e cadeias de 
suprimento resilientes

•	 Tecnologia e inovação: fintechs, govtechs, inteli-
gência artificial e soluções para smart cities

•	 Aeroespacial e defesa (dual-use): drones, saté-
lites e integração industrial com aplicações civis e 
estratégicas

 

4.2.3 Egito: mercado de grande 
escala e porta de entrada para a 
África

O Egito se destaca pelo tamanho de sua população, su-
perior a 115 milhões de habitantes, e por sua localização 
estratégica, incluindo o Canal de Suez, uma das princi-
pais rotas comerciais do mundo. O país representa um 
importante mercado consumidor e pode servir como 
base para operações voltadas ao continente africano. 
Embora o ambiente econômico possa apresentar maior 
sensibilidade a fatores externos, o volume de demanda 
interna sustenta oportunidades em diversos setores. 

Principais oportunidades:

•	 Alimentos básicos e processados: produtos de 
consumo massificado

•	 Insumos industriais: matérias-primas e compo-
nentes

•	 Máquinas e equipamentos: especialmente para 
indústria e construção

•	 Projetos de cooperação produtiva: parcerias 
industriais e transferência de tecnologia
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4.2.4 Índia: escala, crescimento e 
diversificação

A Índia se destaca como uma das principais economias 
emergentes, combinando crescimento acelerado, es-
cala continental e expansão da demanda por bens e 
serviços. Para exportadores, representa um mercado 
de grande volume e um destino estratégico para diver-
sificação. Políticas estruturantes e investimentos em 
infraestrutura e digitalização vêm ampliando o acesso 
ao mercado e a integração às cadeias globais.

Principais oportunidades:

•	 Aeroespacial e defesa: cooperação industrial 
(ex.: Embraer-Mahindra), MRO, drones e satélites

•	 Energia e transição energética: bioenergia, solar, 
eólica e hidrogênio verde

•	 Agro e sustentabilidade: bioinsumos, proteínas 
e cooperação em pesquisa agroclimática

•	 Tecnologia e semicondutores: integração a 
programas como India Semiconductor Mission e 
soluções digitais (India Stack)

•	 Saúde e ciências da vida: farmacêutica, biotec-
nologia e equipamentos médicos

•	 Educação e formação técnica: programas con-
juntos de capacitação e qualificação profissional

Em cenários de maior instabilidade, 
países da região tendem a reforçar 
investimentos em setores estratégicos, 
como defesa, energia e infraestrutura 
crítica, o que pode gerar oportunidades 
adicionais para exportadores.
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4.2.5 Perfil  de consumo e 
ambiente de negócios

O ambiente de negócios na região MENA+I 
apresenta características específicas que de-
vem ser consideradas pelas empresas expor-
tadoras. De forma geral, observa-se:

•	 Forte valorização de relações de confiança 
e parcerias de longo prazo 

•	 Papel relevante de distribuidores e agen-
tes locais na entrada em novos mercados 

•	 Importância de adaptação cultural e 
regulatória, incluindo requisitos como 
certificações (como halal para alimentos 
em diversos países do Oriente Médio, e 
normas técnicas aplicáveis em mercados 
como a Índia) 

•	 Em alguns mercados, preferência por 
marcas consolidadas e produtos de maior 
valor agregado, especialmente em econo-
mias de maior renda 

 

4.2.6 Escritório da InvestSP em 
Dubai (EAU)

Inaugurado em 2020, o escritório da InvestSP 
em Dubai, apoia a entrada de empresas na 
região através de diferentes estratégias, a 
depender do setor e do país-alvo. De forma 
geral, empresas estrangeiras costumam aces-
sar esses mercados por meio de exportação 
direta com o apoio de distribuidores locais, 
utilização de hubs logísticos (especialmente 
nos Emirados Árabes Unidos).

Também é comum a participação em feiras 
e missões comerciais e o estabelecimento 
de parcerias estratégicas ou joint ventures. A 

adequação a requisitos regulatórios e certifi-
cações específicas, como no caso de produtos 
alimentícios, também é um fator determinante 
para o sucesso da operação.

Nesse contexto, a InvestSP desempenha um 
papel fundamental ao apoiar empresas pau-
listas na estruturação de sua estratégia de 
entrada, por meio da produção de inteligência 
de mercado, identificação de oportunidades, 
conexão com parceiros locais e apoio à parti-
cipação em iniciativas de promoção comercial.
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4.3 Europa

A Europa, considerando a União Europeia (UE-27) e EFTA 
(Suíça, Noruega, Islândia e Liechtenstein), forma um dos 
maiores blocos consumidores do planeta, com cerca 
de 465 milhões de pessoas - 450,4 milhões na UE-27 
mais aproximadamente 15 milhões nos quatro países 
do EFTA. O PIB combinado ultrapassa US$ 20,9 trilhões, 
sendo a UE-27 responsável por US$ 19,5 trilhões em 
2024, o que a coloca como a segunda maior economia 
nominal do mundo e o maior bloco comercial global, 
com 15,8% do comércio mundial de bens e serviços. 

É também um mercado maduro e de alto poder de 
compra: o PIB per capita médio da UE é de cerca de 
US$ 43,305, com destaque para Luxemburgo, Irlanda e 
Países Baixos. Nos países do EFTA, o poder de compra 
é ainda mais elevado — Noruega, Suíça e Islândia estão 
entre os maiores PIBs per capita do planeta, segundo 
estimativas preliminares do Eurostat em paridade de 
poder de compra.

As importações totais da UE atingiram US$ 6,51 trilhões 
em 2024, representando 28,5% das importações glo-
bais, com uma queda de 3,58% em comparação com 
o ano anterior. Nos últimos 5 anos, as importações 

cresceram a uma taxa composta de crescimento anual 
(CAGR) de 3,97%. Os membros do EFTA, por sua vez, 
atingiram US$ 492 bilhões em importações no ano de 
2024, representando 2,15% das importações globais 
e um aumento de 0,55% em comparação com o ano 
anterior. Nos últimos 5 anos, as importações cresceram 
a uma taxa composta de crescimento anual (CAGR) de 
4,62%.

4.3.1 Sobre o comércio São Paulo e 
a Europa 

Em 2025, São Paulo movimentou mais de US$ 30 bilhões 
em comércio com a Europa. As exportações paulistas 
para a UE-27 somaram US$ 8,65 bilhões - o equivalente 
a 12,1% do total exportado pelo estado, enquanto as 
importações vindas do bloco alcançaram US$ 19,20 
bilhões (22,2% das importações de SP), resultando 
em uma corrente de comércio de US$ 27,85 bilhões e 
déficit comercial de US$ 10,56 bilhões. Com os países 
do EFTA, o fluxo foi mais modesto: US$ 239 milhões 
em exportações e US$ 2,14 bilhões em importações, 
com a Suíça concentrando aproximadamente 87% do 



65

comércio bloco-estado, puxada pelas importações de 
produtos farmacêuticos. 

Os Países Baixos consolidaram-se como o principal 
destino das exportações paulistas para a Europa, com 
US$ 2,02 bilhões em 2025, seguidos por Alemanha 
(US$ 1,56 bi), Bélgica (US$ 1,40 bi), Itália (US$ 0,77 bi), 
Espanha (US$ 0,72 bi) e França (US$ 0,53 bi). O porto 

de Roterdã funciona como porta de entrada logística 
para toda a Europa, redistribuindo produtos paulistas 
para países como a Alemanha, França, Reino Unido 
e países nórdicos. O agronegócio paulista, sozinho, 
exportou US$ 4,14 bilhões à UE em 2025, crescimento 
de 5% sobre 2024, puxado por suco de laranja, celu-
lose, açúcar, café e carnes. 

4.3.2 Cenário econômico: inflação, 
segurança e geopolítica

No curto prazo, dois temas têm sido relevantes para 
importadores e consumidores europeus: inflação/
energia e segurança. A inflação no bloco desacelerou 
ao longo de 2025, mas segue sensível a choques 
energéticos, como evidenciado pelos impactos dos 
conflitos iniciados em março de 2026 no Oriente 

Médio sobre os preços de energia. Em dezembro de 
2025, a inflação anual foi de 2,3% na UE e 1,9% na área 
do euro (HICP).  Já em março de 2026, a estimativa 
rápida para a área do euro indicou aceleração para 
2,5%, com energia voltando a pressionar o índice. 

A guerra na Ucrânia e a reconfiguração energética 
continuaram influenciando custos e decisões de 
compra. A Comissão Europeia relata que o plano 
REPowerEU foi adotado após as disrupções do mer-

País		  Exportações SP (US$)		  Importações SP (US$)		  Corrente (US$)

Países Baixos

Alemanha

Bélgica

Itália

Espanha

França

Suíça

Total UE-27

Total EFTA

2,02 bi

1,56 bi

1,40 bi

0,77 bi

0,72 bi

0,53 bi

0,14 bi

8,65 bi

0,24 bi

0,87 bi

6,50 bi

0,92 bi

2,74 bi

1,51 bi

2,09 bi

1,93 bi

19,20 bi

2,14 bi

2,89 bi

8,07 bi

2,32 bi

3,51 bi

2,22 bi

2,62 bi

2,07 bi

27,85 bi

2,38 bi
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cado global de energia causadas pela invasão russa e que 
medidas reduziram importações de gás russo de 150 bcm 
(2021) para 52 bcm (2024), com queda da participação 
de 45% para 19% no total de importações de gás da UE.

Em paralelo, a agenda de defesa ganhou peso. O Conselho 
da União Europeia informou que os gastos com defesa 
dos estados-membros cresceram fortemente: €343 bi-
lhões em 2024, com expectativa de €381 bilhões em 2025, 
e aumento de participação no PIB (1,9% em 2024; estima-
do 2,1% em 2025). O rearmamento aumenta a demanda 
por aços especiais, cobre e nióbio - matérias-primas em 
que o Brasil é fornecedor dominante. 

4.3.3 Perfil do consumidor europeu

Para bens de consumo e parte relevante de serviços, o 
mercado europeu é altamente digitalizado. Em 2025, 78% 
dos usuários de internet na UE (16–74 anos) compraram 
ou encomendaram bens/serviços on-line. Isso reforça a 
importância de estratégias que combinem canais tradi-
cionais (importador/distribuidor/varejo) com presença 
digital (marketplaces, e-commerce próprio do parceiro, 
marketing para nichos).

Também é um consumidor mais exposto e, em muitos 
casos, mais exigente em temas ambientais, qualidade 
e transparência. Através da pesquisa Eurobarometer, 
a Comissão Europeia apontou que 94% dos cidadãos 
consideram importante proteger o meio ambiente e que 
91% veem a mudança climática como um problema sério; 
além disso, 78% afirmam que questões ambientais afetam 
diretamente sua vida e saúde.

4.3.4 Perfil de negócios e requisitos de 
acesso ao mercado

A UE tem um mercado interno integrado: em muitos se-
tores, cumprir requisitos europeus facilita escalar a venda 
para múltiplos países. Para produtos industrializados, a 
conformidade técnica é ponto de partida. O selo CE, quan-

do exigido, sinaliza que o produto atende regras europeias 
aplicáveis e permite sua circulação no mercado da UE.

Em químicos e insumos, regras como REACH e requisi-
tos associados podem afetar diretamente exportadores 
(ainda que a obrigação formal recaia sobre importadores 
europeus). A Comissão Europeia resume que REACH 
coloca responsabilidade na indústria e exige que fabri-
cantes e importadores coletem informações e registrem 
substâncias em base central gerida pela ECHA (European 
Chemicals Agency).

Além de requisitos técnicos, a agenda regulatória de sus-
tentabilidade vem influenciando compras e due diligence 
na cadeia. Um exemplo relevante para o setor do agro: o 
Parlamento Europeu aprovou mudanças que postergam 
a aplicação do regulamento antidesmatamento (EUDR), 
dando mais tempo para adequação — grandes operado-
res/traders a partir de 30/12/2026 e pequenas/micro a 
partir de 30/06/2027. A conformidade antecipada pode se 
tornar vantagem competitiva decisiva para exportadores 
de soja, carne bovina, café, cacau, borracha e madeira

4.3.5 Acordos comerciais 

Dois acordos comerciais reforçam as oportunidades de 
exportações para a Europa em 2026. No caso da União 
Europeia, o acordo UE–Mercosul cria uma área de livre 
comércio que abrange mais de 700 milhões de pessoas 
e, por meio do Acordo Provisório sobre Comércio, terá 
aplicação provisória a partir de 1º de maio de 2026, com 
a eliminação de tarifas sobre determinados produtos já 
no primeiro dia e regras mais previsíveis para comércio e 
investimento. Já o acordo entre Mercosul e EFTA, assinado 
em 16 de setembro de 2025, estabelece uma zona de 
livre comércio de quase 300 milhões de pessoas, com PIB 
combinado superior a US$ 4,3 trilhões, e prevê melhor 
acesso a mercado para mais de 97% das exportações 
entre os blocos.

Em termos práticos, os dois acordos tendem a reduzir 
barreiras, ampliar a segurança regulatória e abrir novas 



oportunidades para empresas paulistas em setores como 
agroindústria, manufatura, serviços e produtos de maior 
valor agregado.

4.3.6 Oportunidades setoriais para 
exportadores paulistas

No setor de energia, o mercado europeu de biocombus-
tíveis alcançou US$ 43,7 bilhões em 2025, com projeção 
de chegar a US$ 105,8 bilhões até 2035, e a UE pretende 
importar 10 milhões de toneladas de hidrogênio verde até 
2030 - um cenário favorável a São Paulo, que concentra 
cerca de 80% da exportação brasileira de etanol.

No agronegócio, o estado tem tração comprovada no 
bloco: só o agro paulista exportou US$ 4,14 bilhões à UE 
em 2025.  Ao mesmo tempo, a UE exige cada vez mais ras-
treabilidade e comprovações (ex.: cronograma do EUDR).  
Oportunidades típicas incluem produtos com história 
de origem, padronização de qualidade, e capacidade de 
atender auditorias (cafés especiais, sucos e concentrados, 
ingredientes, alimentos processados premium), além de 
B2B para indústria de alimentos (insumos e ingredientes). 

Em relação à indústria automotiva e autopeças, o acordo 
Mercosul–UE eliminará tarifas de até 35% sobre auto-
peças e zerará a tarifa europeia de 18% para diversos 
químicos industriais ao longo de 15 anos. São Paulo, com 
40% da produção nacional de autoveículos e fornecimento 
já estabelecido para as principais montadoras europeias 
instaladas no país, ganha condições competitivas para 
integrar cadeias de suprimento europeias.

No setor de tecnologia e soberania digital, mais de 70% da 
infraestrutura de nuvem europeia é controlada por três 
hyperscalers norte-americanos (AWS, Microsoft e Google), 
o que a UE reconhece como vulnerabilidade estratégica. 
Em outubro de 2025, a Comissão Europeia lançou o Cloud 
Sovereignty Framework, que pontua fornecedores em con-
tratos públicos pelo grau de sujeição à legislação europeia 
(Comissão Europeia). Esse movimento abre espaço para 
fintechs, agritechs e softwares paulistas como alternativas 
confiáveis fora do eixo EUA-China, especialmente em 
soluções verticais e em compliance regulatório europeu 
(rastreabilidade, EUDR, CBAM).

Por fim, na economia verde, o preço do carbono no EU 
ETS atingiu €83,8/tonelada em dezembro de 2025, com 
previsão de chegar a €149/t até 2030. A Comissão Euro-



peia lançou em novembro de 2025 nova Estratégia de Bioeconomia, identificando mercados-alvo em bioplásticos, 
fibras, têxteis, químicos e materiais de construção biobaseados. O Clean Industrial Deal, de fevereiro de 2025, 
estimula o chamado "greenshoring" - relocalização de processos intensivos em energia para países com eletricidade 
limpa. Cenário para exportadores paulistas se posicionarem como fornecedores de SAF (combustível sustentável 
de aviação), bioplásticos, créditos de carbono, insumos biobaseados, entre outros. 
 

4.3.7 Escritório da InvestSP na Europa

A InvestSP apoia a internacionalização de empresas paulistas por meio de seus escritórios no exterior, incluindo 
o Escritório Europa em Munique. O escritório localizado na Alemanha, inaugurado em junho de 2021, atua como 
ponte entre o mercado brasileiro e o europeu, facilitando a entrada e expansão de empresas na região.
O suporte oferecido concentra-se em três frentes principais: inteligência de mercado, com análise de demanda 
e identificação de oportunidades; conexões e validação de potenciais parceiros, aproximando empresas de 
contatos e canais relevantes; e coordenação de missões e agendas, que acelera a construção de confiança e a 
abertura de negócios.

Dessa forma, a InvestSP contribui para reduzir barreiras de entrada e aumentar as chances de sucesso das em-
presas no mercado europeu.
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A China é atualmente a segunda maior eco-
nomia do mundo, com forte participação 
no comércio internacional e um mercado 
interno amplo. O crescimento econômico 
tem se mantido em níveis moderados nos 
últimos anos, com foco maior na expansão 
do consumo interno e no desenvolvimento 
tecnológico.

4.4.1 Indicadores Econômicos

4.4.2 Consumo

A China possui uma população de aproxima-
damente 1,4 bilhão de pessoas, tornando o 
país um dos maiores mercados consumidores 
do mundo. Ao mesmo tempo, trata-se de 
um ambiente altamente competitivo, com 
presença consolidada de empresas locais e 
internacionais.

O governo chinês tem priorizado políticas 
voltadas à expansão do consumo interno, 
com o objetivo de reduzir a dependência de 
exportações e investimentos como principais 
motores da economia.

Segundo dados oficiais do governo chinês, o 
consumo interno manteve crescimento em 
2025. Durante o ano, o total de vendas no 
varejo de bens de consumo na China atingiu 
RMB 50,12 trilhões (aprox. USD 7,34 trilhões). 

As vendas on-line atingiram RMB 15,97 tri-
lhões (aprox. USD 2,34 trilhões), registrando 
um crescimento de 8,6% em relação ao ano 
anterior. Desse total, as vendas on-line de 
produtos físicos foram de RMB 13,09 trilhões 
(aprox. USD 1,92 trilhões), representando 
26,1% do total de vendas no varejo de bens 
da China.

Em média, cada residente na China gastou 
RMB 29.476 (aprox. USD 4.318) em 2025, 
um aumento de 4,4%. As despesas per capita 
com alimentos, tabaco e bebidas alcoólicas 
foram de RMB 8.631 (aprox. USD 1.264), um 
aumento de 2,6%, representando quase um 
terço das despesas de consumo per capita.

4.4 China

PIB: De acordo com o Departa-
mento Nacional de Estatísticas 
da China, o Produto Interno 
Bruto (PIB) do país atingiu 
aproximadamente RMB 140 

trilhões em 2025 (aprox. USD 20 trilhões), 
com crescimento anual de 5%.

Inflação: A inflação na China 
é baixa. Em 2025, o índice 
de preços ao consumidor 
(CPI) permaneceu estável 
em relação ao ano anterior.

Renda: Em 2025, a renda 
disponível per capita na-
cional dos residentes foi 
de RMB 43.377 (aprox. USD 
6.352), registrando cresci-

mento de 5,0% em relação ao ano anterior.

01
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4.4.3 Importações

No comércio exterior, dados da Alfândega da China indicam que as importações chinesas somaram RMB 18,48 
trilhões (aprox. USD 2,7 trilhões) em 2025, com crescimento de 0,5% em relação ao ano anterior.

As importações da China provenientes do Brasil totalizaram RMB 833,4 bilhões (aprox. USD 122,18 bilhões). Os 
principais produtos foram: soja (RMB 263,87 bilhões), petróleo (RMB 172,12 bilhões) e minério de ferro e concen-
trados não aglomerados, com granulação média de 0,8% ≤ 6,3 mm (RMB 162,51 bilhões).

De forma geral, as importações chinesas concentram-se em commodities. Ao mesmo tempo, há esforço por 
parte do Brasil para ampliar a pauta exportadora, para maior participação de produtos de maior valor agregado.
 

4.4.4 Perfil do consumidor

Em geral, o perfil do consumidor chinês apresenta algumas características relevantes:
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4.4.5 Oportunidades para produtos 
paulistas

Café: O café brasileiro certamente é um dos produtos 
com maior potencial no mercado chinês. Segundo a 
CBN Data, o consumo anual de café por pessoa na 
China aumentou de 9 xícaras em 2016 para 22,24 
xícaras em 2024.

Embora o consumo per capita ainda seja relativamen-
te baixo em comparação com países desenvolvidos, o 
crescimento do setor na China tem ganhado destaque 
nos últimos anos.

Por exemplo, atualmente Xangai é a cidade com maior 
número de cafeterias no mundo. Segundo dados da 
CBN Data, até outubro de 2025, o número total de 
cafeterias na China ultrapassou 250 mil unidades, 
com Xangai liderando o ranking, com mais de 10 mil 
lojas. Redes como Luckin Coffee, Cotti Coffee, Lucky 
Cup e NOWWA apresentam rápida expansão, sendo 
que a Luckin Coffee já ultrapassou 30 mil lojas, indi-
cando que o mercado entrou em uma fase de maior 
consolidação e competição.

A expansão das cafeterias, juntamente com mudan-
ças nos hábitos de consumo, tem contribuído para o 
aumento da demanda por café no país.

Outros produtos: O mercado chinês também apresen-
ta oportunidades para empresas paulistas no setor de 
alimentos e bebidas, impulsionado pelo aumento da 
renda e por mudanças nos hábitos de consumo. Por 
exemplo, São Paulo, como grande produtor de suco 
de laranja, pode ter boas oportunidades no mercado 
chinês, especialmente com produtos de alta qualida-
de, perfil saudável e preços acessíveis.
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4.4.6 Escritório da InvestSP em Xangai (China)

Inaugurado em agosto de 2019, o escritório da InvestSP em Xangai tem como objetivo apoiar o desenvolvimento 
das empresas paulistas por meio da atração de investimentos, do aumento das exportações, do incentivo à ino-
vação e da melhoria do ambiente de negócios nas relações sino-brasileiras.

O escritório conta com profissionais qualificados e com experiência nas relações entre China e Brasil, com amplo 
conhecimento comercial e cultural dos dois países.
 

No âmbito das exportações, o escritório atua 
ativamente no apoio à internacionalização de 
empresas, facilitando sua entrada no mercado chinês. 

As principais atividades incluem:

•	 Inteligência sobre o mercado local
•	 Identificação de potenciais parceiros comerciais
•	 Apoio em feiras e promoção comercial
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4.5 ExportaSP: o primeiro passo 
para a exportação!

Exportar é um processo, e o ExportaSP é 
o primeiro passo para internacionalização 
do seu negócio!

Garanta sua vaga na próxima turma!

Se a sua empresa ainda está nos estágios iniciais da internacio-
nalização, o ExportaSP é o seu ponto de partida!

O ExportaSP é um programa da InvestSP voltado à capacitação 
de micro, pequenas e médias empresas paulistas e produtores 
rurais de todo o estado para acesso ao mercado internacional, 
com conteúdo prático e orientação especializada.

O programa oferece:

•	 Aulas coletivas e mentorias individuais
•	 Conteúdo estruturado ao longo de aproximadamente 3 

meses
•	 Carga horária média de 4 horas por semana
•	 Formato 100% on-line e gratuito

O que você aprende?

O ExportaSP cobre os principais temas para quem quer começar 
a exportar:

•	 Análise de mercados internacionais
•	 Estratégia comercial e precificação
•	 Marketing para exportação
•	 Logística e operações
•	 Negociação internacional e contratos
•	 Vendas e relacionamento com clientes

Desde sua criação, o programa já:

•	 Capacitou mais de 1.700 empresas paulistas
•	 Alcançou centenas de municípios em todas as regiões do 

Estado
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